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Relatório Final 
 

 

 

XLIII REUNIÃO ORDINÁRIA DE PONTOS FOCAIS DE COOPERAÇÃO DA 

COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA - CPLP 

 

15 e 16 de março de 2022 

 
Sede da CPLP 

- com participação por videoconferência -  

 

 

1. Sessão de Abertura 

 

O Ponto Focal de Angola (PFC ANG), Carlos Sardinha, deu as boas-vindas aos presentes e aos que 

acompanhavam os trabalhos em formato virtual e agradeceu ao SECPLP pela organização da RPFC. 

Destacou a relevância da partilha de informações entre os Estados-Membros da CPLP quanto à 

implementação dos ODS. Acrescentou, também, que seria apresentado o calendário das Reuniões 

Ministeriais Setoriais.  

 

O Diretor Geral da CPLP (DG), Armindo Brito Fernandes, em nome do SECPLP, saudou todos os 

Pontos Focais de Cooperação (PFC), incluindo aqueles que estavam a seguir a reunião em formato 

virtual. Recordou a importância da RPFC enquanto reunião estatutária responsável por toda a 

atividade de cooperação e renovou os votos de que a Reunião pudesse conduzir a deliberações com 

impactos cada vez mais positivos nos trabalhos da nossa Comunidade. 

 

Sublinhou a mais-valia resultante da implementação dos instrumentos aprovados no quadro do 

novo e melhorado enquadramento estratégico da cooperação da CPLP, notando o seu potencial para 

reforçar o diálogo com diferentes parceiros de desenvolvimento e abrir portas para novas parcerias, 

por via dos Observadores Associados e Observadores Consultivos, mas igualmente com outros 

atores interessados em reforçar a sua aproximação à CPLP. 

 

Explicou, porém, que subsiste o desafio de encontrar uma maior sustentabilidade de recursos para 

o pilar de cooperação da CPLP, que permita incrementar a sua previsibilidade e sustentabilidade. 

 

O Embaixador Oliveira Encoge, Coordenador do Comité de Concertação Permanente (CCP), usou 

da palavra para cumprimentar os PFC, recordando a ausência prolongada das reuniões presenciais 

por conta da pandemia. Aproveitou para desejar muitos êxitos na materialização da cooperação na 

Comunidade, desejando êxitos à condução dos trabalhos pelo Embaixador Carlos Sardinha. 

 

A lista de presenças da reunião encontra-se no Anexo 1. 
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2. Aprovação da Agenda de Trabalho e do Programa 

 

A agenda e o programa da RPFC foram colocados à apreciação, tendo os PFC de Portugal, Cabo 

Verde, Brasil e Angola solicitado a inserção de pontos na agenda. 

 

A Ponto Focal de Cooperação do Brasil (PFC BR) solicitou a inclusão de dois temas no ponto 7. 

Informações e Outros Assuntos: 

− Ferramenta virtual de compartilhamento de experiências na área de alimentação escolar, 

“Visita de Estudos Virtual: Brasil”  

− Aprimoramento das metodologias para levantamento de estatísticas referentes à cooperação 

jurídica internacional  

 

A Ponto Focal de Cooperação de Portugal (PFC PT) solicitou a introdução de um ponto de 

informação, também no item 7, sobre os resultados do Exame do CAD (Comité de Ajuda ao 

Desenvolvimento) à cooperação portuguesa. Solicitou, ainda, que a Presidência pudesse fazer um 

ponto de situação sobre a preparação da “Capital da cultura da CPLP”. 

 

Com a introdução destes 4 pontos no item 7, a agenda foi aprovada por unanimidade (Anexo 2). 

 

3. Partilha de informações pelos Estados-Membros sobre as Atividades em execução nos 
respetivos contextos 
3.1 Atividades em contexto de Pandemia 
3.2 Progressos na implementação dos ODS nos Estados-Membros  

 
O PFC ANG informou que a Pandemia da COVID-19 afetara a todos os sectores e forças vivas dos 

Estados-Membros, tendo, inclusive, assolado a arena internacional. Face à situação, os Estados 

reforçaram as medidas de prevenção e controlo sanitário e, em muitos casos, viram-se obrigados a 

cancelar muitas agendas internacionais, como foi o caso de Angola. Aditou que os Estados-Membros 

da CPLP não haviam ficado à margem dos efeitos da COVID-19, o que provocara o cancelamento e 

adiamento de várias iniciativas da agenda multilateral. Contudo, destacou a resiliência que 

caracterizara as ações dos Estados-Membros e da Sociedade Civil. No que concerne a Angola, 

explicou que buscou estratégias que conduziram, apesar das limitações, à identificação de soluções 

de acordo com a natureza dos Sectores. A título de exemplo registou-se: 

− Revolução na Saúde: através de novos protocolos e da abertura de novas unidades sanitárias. 

No que concerne à vacinação, esta teve início com as faixas etárias mais vulneráveis, sendo 

hoje promovida a vacinação para crianças até aos 12 anos. De uma população elegível para 

a vacinação de 20.754 946 de habitantes foram vacinados, até ao momento, com a 1ª dose, 

11.401,192 (54,93%) e a cobertura com a 2ª dose é de 5.818,818 (28,04%).  

− Na Educação: Substituição das aulas presenciais por tele-aulas ao nível da Educação e do 

Ensino Superior; 

− Nos sectores produtivos: incremento de horas de tele-trabalho e generalização desta prática; 
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− Na Economia e nas Finanças: registou-se, inicialmente, a retração, tendo, em fase posterior, 

aumentado a diversificação da economia com a abertura interna de fábricas de 

transformação e de médias empresas. Constata-se também o incremento da produção e a 

diversificação do cultivo de produtos agrícolas; 

− Nas áreas do Comércio, Hotelaria e Cultura: foram as mais afetadas e encontram-se, de 

momento, em fase de ressurgimento; 

− No que concerne à circulação documental, regista-se a desmaterialização paulatina de 

documentos. 

 

A PFC BR indicou que o governo brasileiro garante o acesso gratuito, universal e igualitário à 

vacinação, priorizando os grupos mais vulneráveis e os de maior risco de contaminação pelo vírus. 

Em setembro último, concluiu-se a distribuição de imunizantes suficientes para vacinar toda a 

população adulta com ao menos uma dose. Forneceu ainda as seguintes informações: 

− Fora iniciada a vacinação de adolescentes de 12 aos 18 anos, e a aplicação de doses de reforço 

a adultos que tomaram a segunda dose. Além disso, iniciamos a vacinação contra a COVID-

19 de crianças de 5 a 11 anos em janeiro. 

− Até 13/3, já haviam sido aplicadas 402 milhões de doses de vacinas contra a COVID-19 no 

Brasil. Desse montante, 175 milhões foram aplicadas como 1ª dose (82% da população 

brasileira); 158 milhões (73%) como 2ª dose ou do regime de dose única; e 69 milhões como 

dose de reforço (32%). O Ministério da Saúde (MS) já distribuiu 465 milhões de doses – de 

um total de 585 milhões de doses contratadas. Além dos acordos da Fiocruz com a 

AstraZeneca e do Instituto Butantan com a Sinovac, o governo assegurou o fornecimento de 

doses de vacinas da Pfizer e da Janssen, assim como conta com parte no portfólio da COVAX 

Facility. 

− No âmbito multilateral, o Brasil tem participado de iniciativas que promovem a 

solidariedade internacional na busca de soluções universais para a crise sanitária que assola 

todos os países.  

− O Brasil defende o acesso equitativo e a preços acessíveis a vacinas, testes diagnósticos e 

tratamentos seguros, eficazes e de qualidade, e acredita que a promoção de mecanismos e 

ferramentas de transferência de tecnologia para fortalecer os sistemas nacionais de saúde é 

essencial. 

− O Brasil está engajado no ACT Accelerator e na COVAX Facility, além de apoiar o Solidarity 

Call to Action e o COVID-19 Technology Access Pool. 

− O Brasil tem trabalhado em estreita colaboração com a OPAS, países vizinhos e de diferentes 

regiões no fortalecimento dos sistemas de saúde e no compartilhamento de melhores 

práticas. 

− No tocante a doação de vacinas, levando-se em conta a iniquidade no acesso global a vacinas, 

o governo brasileiro considerou importante iniciar um processo de doação a outros países.  

− O governo brasileiro está empenhado em facilitar processos que favoreçam a transferência 

de tecnologia para o Brasil e outros países em desenvolvimento, que acreditam ser de 

interesse estratégico para promover a saúde global e superar emergências sanitárias. Há um 
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interesse especial do Governo brasileiro em incorporar a tecnologia de vacinas de RNA 

mensageiro (mRNA). 

− Receberam a decisão da OMS e da OPAS de apoiar o Brasil, juntamente com a Argentina, 

nos esforços para sediar centros regionais de produção de vacinas com tecnologia de mRNA. 

− O Brasil respondeu ao apelo por assistência humanitária para atender às necessidades mais 

prementes do povo ucraniano, por meio do envio de doação àquele país, em caráter de 

cooperação humanitária e emergencial, sem comprometer estoques nacionais. A operação 

conta com a participação dos Ministérios das Relações Exteriores, da Justiça e Segurança 

Pública, da Defesa e da Saúde. A doação incluiu: 50 purificadores de água, de tecnologia e 

fabricação nacionais, com capacidade combinada para purificar por volta de 300 mil litros de 

água por dia; em torno de 9 toneladas de alimentos desidratados de alto teor nutritivo, 

equivalentes a cerca de 360 mil refeições; e meia tonelada de insumos essenciais e itens 

médicos, que totalizam aproximadamente 20 mil itens doados pelo MS, sem 

comprometimento do abastecimento nacional. A carga foi transportada em aeronave KC-390 

Millennium, da Força Aérea Brasileira, que partiu no dia 07 de março de Brasília para 

Varsóvia em missão de repatriação de nacionais.  

 

O Ponto Focal de Cabo Verde (PFC CV) referiu que o turismo é um sector principal da economia em 

Cabo Verde e que foi muito afetado pela pandemia. Destacou, ainda, a realização de duas reuniões 

importantes em Cabo Verde, designadamente a Cimeira Portugal-Cabo Verde, entre os Primeiros-

Ministros de cada país e a realização de uma comissão mista entre Cabo Verde e Angola. 

 

O Representante da Guiné-Bissau partilhou que seriam remetidas ao SECPLP informações sobre as 

atividades desenvolvidas em contexto de Pandemia e sobre os progressos alcançados, para 

circulação aos demais Estados-Membros.   

 

A Ponto Focal de Cooperação da Guiné-Equatorial (PFC GE), observou o impacto da pandemia na 

implementação dos ODS no seu país e informou sobre a realização de uma Conferência Nacional 

sobre o tema, tendo em vista a necessidade de alinhamento da estratégia nacional de 

desenvolvimento com os ODS. Destacou também a relevância de se efetuar uma adequada 

monitorização da implementação de atividades relacionadas com os ODS, acrescentando que, até 

aquela data, tinham atividades relacionadas com 158 metas ODS. 

No que respeita ao combate à COVID-19, afirmou que a Guiné-Equatorial tinha naquele momento 

15.894 pessoas confirmadas com coronavírus, com 10 casos confirmados desde o início deste mês de 

março, com uma taxa de positividade de 0,4 do total de casos confirmados (56,7% do sexo masculino 

e 43,2% do sexo feminino). Naquele momento eram 183 as pessoas falecidas por coronavírus. O 

número de contatos diretos acumulados era de 26.765, dos quais 346 são contatos ativos. Ao nível 

da vacinação, havia um total de 259.685 vacinados com aa primeira dose, 204.299 com a segunda e 

1.760 com a terceira, o que perfaz um total de 467.504 vacinas administradas. A distribuição dos 

vacinados por grupos profissionais era a seguinte: 91,61% dos vacinados são de diferentes profissões 
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não relacionadas com saúde ou militares. O grupo militar representava 4,89% do total vacinado e o 

grupo profissional de saúde representava 3,50%. 

A representante de Moçambique destacou os efeitos negativos da pandemia no seu país. Informou 

que os dados mais recentes indicavam que mais de 14 milhões de pessoas haviam sido vacinados 

desde o início da pandemia e que mais de 274 mil cidadãos haviam recebido doses de reforço. 

Considerou também importante preservar as questões da transparência e a solidariedade da 

comunidade internacional visando a possibilidade da produção autónoma das vacinas. Por fim, 

abordou os impactos dos ciclones que, nos últimos anos, assolaram o seu país e agradeceu a ajuda 

humanitária dos Estados-Membros da CPLP. 

 
A PFC PT destacou o sucesso da VI Cimeira Portugal - Cabo Verde, realizada na Praia, a 7 março 

2022, na qual se celebrou um Programa Estratégico de Cooperação entre os dois países para os 

próximos 5 anos. Observou, ainda, que se registava uma cooperação ativa com alguns países há mais 

de 20 anos, realçando, além de Cabo Verde, São Tomé e Príncipe, Guiné-Bissau e Moçambique, todos 

eles com Planos Estratégicos de Cooperação renovados. Em relação às respostas à pandemia, 

destacou medidas de minimização do impacto socioeconómico nos grupos mais vulneráveis, como 

o prolongamento de apoios sociais; dispensa de cobrança de taxas moderadoras; e acesso a serviços 

por parte de migrantes e refugiados, entre outros. Sobre o apoio externo, referiu o plano de ação de 

resposta à pandemia em PALOP e TL, que incluiu a doação de vacinas e formação específica. Referiu 

que, no quadro da Presidência Portuguesa da União Europeia (UE), fora promovido um mecanismo 

de salvaguarda, que previa que 5% do lote adquirido por Portugal pudesse vir a ser disponibilizado 

aos PALOP+TL, percentagem que conheceu aumentos.  

 

O Ponto Focal de São Tomé e Príncipe (PFC STP) fez referência à implementação de atividades 

relativas aos ODS no âmbito da execução de um Programa com o PNUD, focado em cinco eixos, 

para implementar os seguintes ODS: 1, 8, 9, 14 e 16. Acrescentou, ainda, que o seu país acrescentara 

a esse programa mais dois ODS, para reforçar implementação, os ODS 13 e 15.Forneceu os dados 

atualizados sobre o impacto da Pandemia em São Tomé e Príncipe e agradeceu aos parceiros de 

cooperação, designadamente a Portugal, Brasil e Angola, pelo seu apoio. Por fim, destacou o 

empenho do seu país em desenvolver o turismo e o desporto e sublinhou a realização da Cimeira de 

Negócios da CPLP, que tivera lugar em São Tomé em março de 2022. 

 

O Ponto Focal de Cooperação de Timor-Leste (PFC TL) apresentou os dados mais recentes sobre a 

pandemia no seu país. Destacou alguns sectores e atividades que foram realizadas como o apoio ao 

ensino, cercas sanitárias, confinamento, progresso da vacinação e a celebração do Dia Mundial da 

Saúde. Destacou, ainda, a vacinação realizada ao abrigo do programa COVAX, que conta com a 

participação de Portugal, Austrália, China, Estados Unidos da América e Japão. Fez ainda referência 

ao cancelamento de voos internacionais para o seu país. 
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3.2. Progressos dos ODS nos países 
 

O PFC ANG solicitou que todos os EM enviassem por escrito ao SECPLP, um memorando sobre o 
tema. 
 
 

3.3 Calendário e modelo das Reuniões Ministeriais Setoriais da CPLP 
 

O PFC ANG informou que, no que concerne às reuniões ministeriais sectoriais, se pretendia 
ultrapassar as dificuldades impostas pela pandemia, explicando que optaram por três modelos, 
nomeadamente as reuniões presenciais, as reuniões virtuais e híbridas. 
 
De seguida, apresentou um calendário, que previa a realização das reuniões seguintes: 

Nº Atividade Data e Local Formato 

1 Reunião do Grupo Técnico da Saúde 24 de março Híbrido 

2 Reunião de Conjunta de Peritos da Economia, Finanças e 

Comércio 

24 de março Híbrido 

3 VI Reunião de Ministros da Saúde 25 de março Híbrido 

4 Reunião de Conjunta de Peritos da Economia, Finanças e 

Comércio 

31 de março Híbrido 

5 Mesa Redonda Ministerial “Os desafios da reorganização 

curricular com vista à garantia das aprendizagens em 

tempos de emergência na CPLP”. 

31 de março Virtual 

6 II Reunião Extraordinária de Ministros da Educação  31 de março Virtual 

7 Reunião Técnica de Peritos pela Igualdade do Género da 

CPLP 

20 de abril Híbrido 

8 VII Reunião de Ministros Responsáveis pela Igualdade do 
Género da CPLP 

22 de abril Híbrido 

9 I Reunião de Conjunta de Peritos da Economia, Finanças e 
Comércio 

27 de abril Híbrido 

10 I Reunião Ordinária Conjunta de Ministros da Economia, 
Finanças e Comércio 

29 de abril Híbrido 

11 Encontro Informal sobre Educação em Tempo de 
Emergência 

Abril (dia a 

indicar) 

Virtual 

12 XXVII Reunião Ordinária de Conselho de Ministros 3 de junho Presencial 

13 I Exercício de Práticas Conjuntas de Inspeção da Educação 
da CPLP 

Segunda semana 

de junho 

Presencial 

14 V Reunião Ordinária dos Ministros dos Assuntos do Mar Mês de junho (a 

confirmar) 

(a definir) 

 
Seguidamente, partilhou informação sobre a realização conjunta da Reunião da Cultura e do 

Turismo, no âmbito da “Capital da cultura da CPLP” e sobre a próxima Reunião dos Ministros dos 

Assuntos do Mar, que iria coincidir com Conferência dos Oceanos. Acrescentou que o Conselho de 

https://unescoportugal.mne.gov.pt/pt/temas/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/os-17-ods/objetivo-de-desenvolvimento-sustentavel-2-erradicar-a-fome
https://unescoportugal.mne.gov.pt/pt/temas/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/os-17-ods/objetivo-de-desenvolvimento-sustentavel-6-garantir-a-disponibilidade-e-a-gestao-sustentavel-da-agua-potavel-e-do-saneamento-para-todos
https://unescoportugal.mne.gov.pt/pt/temas/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/os-17-ods/objetivo-de-desenvolvimento-sustentavel-7-garantir-o-acesso-a-fontes-de-energia-fiaveis-sustentaveis-e-modernas-para-todos
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Ministros da CPLP (CM) se realizaria a 3 junho e que era intenção da Presidência realizar 

posteriormente a RPFC, em formato híbrido. 

 

O PFC CV discordou da proposta da Presidência, alertando para o desvirtuamento da RPFC, caso 

esta ocorresse após o CM, explicando que, face à natureza do órgão, esta antecede o CM, 

constituindo uma das fases de preparação do mesmo. Sugeriu que se ponderasse a realização em 

formato virtual antes do CM. 

 
PFC ANG indicou que iriam equacionar o melhor calendário e formato para a reunião. 
 
  

3.4 Constituição do Grupo de Trabalho para elaboração de um documento orientador 
sobre os mecanismos de cooperação em cenários de emergência – Ponto de situação 

 
O PFC ANG afirmou que os cenários de emergência têm sido registados a nível mundial, sendo cada 

vez mais frequentes e violentos, tanto ao nível de perdas humanas como materiais. Nesse sentido, 

avançou que a Comunidade constituíra um Grupo de Trabalho para a elaboração de um documento 

orientador sobre os mecanismos de cooperação em cenários de emergência nos Estados-Membros 

da CPLP. 

 

Explicou o enquadramento desta atividade com a “Resolução sobre o Reforço da Cooperação na 

CPLP em Situações de Emergência”, aprovada na XXV Reunião Ordinária do Conselho de Ministros 

(ROCM), e reiterada pela XIII Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, realizada em 

Luanda, a 17 de julho de 2021. A título de exemplo referenciou três acontecimentos recentes, 

nomeadamente o ciclone Gombe, em Moçambique, as cheias no Brasil e a seca em Angola. 

 

Para o efeito, indicou que se consideraram como importantes os sectores da Saúde, Administração 

Interna, Defesa e Educação para constituírem o grupo de trabalho que deverá apresentar a proposta 

de mecanismos de cooperação em cenários de emergência. Referiu, ainda, o conteúdo da Nota 

Informativa de março de 2022 sobre o Reforço da Cooperação da CPLP em Situações de Emergência 

(Anexo 3). Explicou, também, que, reconhecendo a existência de contributos de todos os Sectores 

responsáveis pela matéria, a Presidência buscará reativar, em breve, os Pontos Focais dos Sectores 

afins para que possam apresentar propostas suas contribuições para o Documento Orientador sobre 

os Mecanismos de Cooperação em Cenários de Emergência. 

 

A PFC BR usou da palavra para afirmar que era premente a necessidade de se implementar a 

“Resolução sobre o Reforço da Cooperação na CPLP em Situações de Emergência”, aprovada na 

XXV ROCM (09/12/20), por meio da convocação urgente do referido grupo de trabalho. A 

delegação observou que a resolução do Conselho de Ministros tem dois propósitos. Um deles o de 

reafirmar o papel dos Chanceleres na estrutura da organização, considerando que o referido 

Conselho é a 2ª instância, logo abaixo dos Chefes de Estado e, portanto, acima das Reuniões 

Ministeriais setoriais. O segundo propósito seria o de garantir a devida coordenação e visão de 

conjunto, o que resultaria em mais racionalidade, mais eficácia, rapidez e economicidade no 



 
 

 

 

8 

 

atendimento de eventuais demandas em situação de emergência. De acordo com o Brasil, o 

atendimento às demandas oriundas de situações de emergência é baseado numa decisão política 

(tomada por vezes no mais alto nível) e não técnica e/ou setorial. A morosidade nessa convocação, 

enquanto os grupos de trabalho setoriais (Saúde, Defesa e Administração Interna) avançam, faz com 

que o sentido da Resolução se dilua e o papel do grupo, a quem caberia a elaboração do documento 

orientador, perca objeto. 

 

A PFC do Brasil identificou assim a necessidade de se proceder à convocação tempestiva do GT para 

elaborar o documento orientador, porque, entretanto, iriam avançando as Reuniões Ministeriais 

setoriais. Alertou que deveria ser o GT a anteceder essas Reuniões Ministeriais setoriais. Caso assim 

não fosse, o papel de coordenação dos PFC, ficaria dificultado. Concluiu, solicitando que a 

metodologia deste GT previsse a elaboração de um documento mais macro, com um caráter mais 

orientador para os trabalhos setoriais, cujos resultados deveriam retornar à RPFC para consolidação.  

 
A representante de Moçambique também solicitou convocação do GT, notando a necessidade de 
elaborar documento orientador 
 
O DC explicou que o SECPLP vinha incentivando os setores mencionados a prosseguirem esforços 

no sentido de apresentarem as respetivas visões técnicas à RPFC, para que este órgão pudesse ser 

municiado com informação técnica substantiva que permitisse a elaboração de um documento 

orientador com caráter mais político. Observou que o mandato era, efetivamente, da RPFC e que 

seria urgente proceder à convocatória do GT. E acrescentou que caberia à Presidência apresentar o 

calendário para essa reunião. 

 

O PFC ANG indicou que, até final de mês de março de 2022, a Presidência iria avançar calendário 

para convocação do Grupo de Trabalho, composto por Angola, Brasil, Cabo Verde e Moçambique. 

Disse também que, na primeira reunião do GT, seria elaborado um documento mais macro com 

atendimento mais orientador dos trabalhos setoriais que deveriam prosseguir e que após esse 

trabalho setorial, o documento retornaria à RPFC para consolidação. 

 
 

3.5 Atualização da lista de contatos dos Pontos Focais Setoriais 
 

O Coordenador solicitou o envio de listas completas até final de mês de março. 

 

 

4. Acompanhamento das Atividades em execução no âmbito do Fundo Especial 

da CPLP 

4.1 Seguimento das deliberações da XLII RPFC 

 

O DC apresentou o quadro de deliberações da RPFC anterior para verificação do ponto de situação 

das mesmas.  
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4.2 Execução Financeira do Fundo Especial (dezembro 2021) 

 

O DC informou que a documentação fora disponibilizada na plataforma e permitia assim seguir o 

grau de execução financeira. 

 

Seguidamente usou da palavra o Diretor de Administração e Finanças da CPLP (DAF), que 

procedeu à apresentação do quadro de execução financeira de 2021 (Anexo 4). 

 

Destacou uma variação positiva na disponibilização dos recursos para o Fundo Especial da CPLP 

Refletiu, porém, que se registara um grau de execução muito baixo, na casa dos 17%, sendo que de 

46 atividades com recursos disponíveis, apenas 26 tiveram mobilização efetiva. Apresentou ainda o 

valor total de recursos livres que, nesse momento, totalizavam 216.993,79 Euro. 

 

 

4.3 Relatório das Atividades do Quadro Bienal de Cooperação 2020-2022 

 

O DC passou em revista as atividades do Quadro Bienal de Cooperação (QBC). 

− A PFC BR agradeceu e aproveitou a oportunidade para fornecer elementos adicionais sobre 

projetos executados por instituições nacionais. Assim: No referente ao projeto de Capoeira, 

informou que se verificavam conversas avançadas sobre a extensão do projeto à Guiné-

Bissau e que, caso fosse possível, seria realizada uma missão de validação em maio de 2022. 

Recordou que o parceiro identificado a nível nacional era a Faculdade de Motricidade 

Humana da Guiné-Bissau. 

− Relativamente ao projeto RIPES, avançou que o mesmo fora reconhecido como prioritário no 

Plano Estratégico Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e que seria importante acelerar a sua 

execução. 

− Quanto ao projeto de Promoção e Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência), avançou 

que para a conclusão do desenho do novo Programa, a Secretaria Nacional dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos e a ABC 

optaram por concluir a minuta de projeto de forma virtual, , com os pontos focais setoriais 

indicados pelos Estados-Membros, para validação e identificação dos temas prioritários que 

deverão ser objeto da nova iniciativa. Ademais, aguarda-se o resultado de consulta em curso 

junto a IBGE, para indicação de interesse em apoiar atividade relativa ao levantamento de 

dados censitários da população de pessoas com deficiência. Informou ainda sobre a 

realização do II Seminário Regional MERCOSUL-CPLP: Políticas Públicas para a Promoção 

e Proteção das Pessoas com Deficiência - Perspetivas sobre os efeitos da pandemia de Covid-

19 na vida das pessoas com deficiência e doenças raras, realizado de 18 a 20 de outubro de 

2021. O informe final do evento está sendo finalizado e tão logo concluído, será 

disponibilizado aos países parceiros e ao SECPLP. 
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4.4 Apuramento de saldos remanescentes de Atividades do Fundo Especial 

 

O DC procedeu à projeção do quadro de recursos disponíveis no FE. 

 

A PFC PT expressou a sua preocupação pela baixa execução verbas, notando que a pandemia não 

seria a única causa. Nesse sentido afirmou que seria importante refletir com seriedade para poder 

contornar a situação. 

 

 

5. Acordos firmados entre a CPLP e Organismos Internacionais – estágio de 

Implementação 

 

A PFC BR solicitou a introdução deste ponto na agenda da reunião, tendo observado que, na sua 

ótica, vários acordos não registavam o desenvolvimento esperado. Questionou o que poderia ser 

feito para uma maior operacionalização destes Acordos e/ou Memorandos. Sugeriu ações como a 

identificação de prioridades e a verificação da validade jurídica. Reconheceu que alguns haviam tido 

desdobramentos reportados nos relatórios da Direção de Cooperação. Salientou o Acordo com a 

ONU Mulheres e a relevância de se retomar diálogo, no seguimento da RM para a Igualdade de 

Género de 2018 e também com a UNESCO, no quadro de uma visita feita à sede da CPLP por 

responsáveis dessa organização em dezembro de 2021. 

 
A PFC PT manifestou a sua concordância com a utilidade do exercício. 

 

O DC concordou com as intervenções. Considerou que a avaliação feita pelo SECPLP sobre este 

Acordos era mista, pois alguns revelavam utilidade e pertinência, mantendo-se o contacto e 

colaboração com essas organizações num patamar regular de relacionamento, mas outros nem tanto. 

Apontou também casos de boa colaboração com organizações com quem não existem acordos ou 

memorandos. 

 

 

6. Propostas de Atividade para apreciação/deliberação 

 

O PFC ANG indicou que, como era do conhecimento dos PFC, várias atividades estavam em curso 

no quadro do Quadro Bienal de Cooperação (QBC). Contudo, afirmou que a dinâmica das 

instituições conduz a novas visões e compromissos. Nessa perspetiva, seria relevante analisar e 

avaliar as novas propostas de atividade cujo objeto fosse enquadrável no QBC. 

 

6.1 Novas Propostas de Atividade 

6.1.1 Plataforma ODSlocal CPLP 

 

Foi realizada uma apresentação pelo Professor João Guerra, do Instituto de Ciências Sociais da 

Universidade de Lisboa (ICS-ULisboa), sobre esta atividade (Anexo 5). 
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6.1.2 Manuais de Arquitetura Sustentável para Brasil e Guiné Equatorial 

 

Foi realizada uma apresentação pelo Professor Correia Guedes, do Instituto Superior Técnico da 

Universidade de Lisboa, sobre esta atividade (Anexo 6). 

 

 

6.1.3 Desenvolvimento do Surf de Competição na CPLP 

 

Foi feita uma apresentação pela Dra. Maria Magalhães e pela Dra. Filipa D’Avilez, da Brand New 

Territories e pela ONG SOMA (Anexo 7). 

 

O representante de Timor-Leste interveio para manifestar interesse de que o projeto 

Desenvolvimento do Surf de Competição na CPLP pudesse ser alargado ao seu país, tendo sido 

respondido positivamente, que se pretendia desenvolver e expandir para poder replicar em todos 

os países e ter competição. 

 

 

6.1.4 Desenvolvimento de estudo alargado relativo aos procedimentos de avaliação e 

regulação adotados pelas agências reguladoras e estruturas nacionais de avaliação e 

regulação do ensino superior dos Estados-membros da CPLP 

 

Foi realizada uma apresentação pelo Dr. Jorge Dias, Administrador da Agência Reguladora do 

Ensino Superior (ARES) de Cabo Verde (Anexo 8), na qual destacou a importância do projeto de 

avaliação e regulação ensino superior nos EM CPLP, que se enquadra na agenda da mobilidade 

entre EM CPLP. 

 

O PFC ANG afirmou que, em Angola, o Instituto Nacional de Avaliação, Acreditação e 

Reconhecimento de Estudos do Ensino Superior (INAREES), estava a desenvolver uma proposta 

sobre procedimentos de avaliação e regulação do Ensino Superior dos Estados-Membros da CPLP 

em parceria com um perito de Cabo Verde, conforme o documento 6.1.4. Referiu que o projeto 

contribuirá para a implementação de recomendações das Agências de Regulação do Ensino Superior 

e estruturas congéneres dos Estados-Membros que têm realizado reuniões técnicas sobre a 

importância de criação de uma plataforma digital que apoie os processos de acreditação, 

reconhecimento e equivalência de graus e diplomas académicos, a definição e adoção de indicadores 

comuns e a capacitação institucional. Destacou que a criação da rede de apoio constitui um incentivo 

à cooperação técnica, que contribuirá igualmente para a implementação do acordo de mobilidade 

da CPLP. 

 

A representante de Moçambique referiu a importância de que se reveste a regulação do ensino 

superior no contexto nacional, atendendo ao contributo que a formação superior tem prestado ao 

desenvolvimento do país. Saudou o projeto e incentivou a sua implementação pela Agência de 
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Regulação do Ensino Superior de Cabo Verde, em articulação com as congéneres nacionais, que em 

Moçambique é a Comissão de Avaliação do Ensino Superior (CNAES). Afirmou que Moçambique 

tem participado deste fórum de reuniões técnicas e especializadas no contexto da CPLP, pela 

relevância que atribui à mobilidade académica e, consequentemente, ao diálogo entre as instituições 

nacionais responsáveis pela regulamentação e avaliação do ensino superior. 

 

O PFC STP referiu a importância deste projeto no contexto nacional, na medida em que STP 

encontra-se na fase de instalação da agência nacional de avaliação e regulação do ensino superior.  

Destacou a importância da dimensão da capacitação institucional por forma que cada Estado-

Membro possa assegurar o seu processo nacional. Referiu a importância da cooperação neste 

domínio e manifestou disponibilidade de STP para acolhimento de especialistas dos Estados-

Membros, com destaque para a Agência A3ES - Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 

Superior, de Portugal, para capacitação de quadros santomenses que trabalham no setor do ensino 

superior. 

 

 

6.2 Identificação de Recursos Livres do Fundo Especial e recursos aportados 

pelos EM para as propostas de Atividade 

 

O DC informou que foram apurados um total de 27.837,61€ em saldos remanescentes, que ficariam 

disponíveis para financiamento de novas Atividades. Estas novas disponibilidades resultavam do 

apuramento de saldos das seguintes Atividades já concluídas:  

− Instituto da Água – COOPT007 – 9.109,52€   

− Diretrizes de apoio à agricultura familiar – H201603 – 13.952,18€ 

− Apoio jovens agricultores Cachéu – H2014029 – 3.207,43€ 

− Portal dos Mares – COOPTL002 – 1.568,48€ 

 

Acrescentou que este montante seria somado aos recursos apurados a partir dos limites de 

consignação de 2020 e 2021, no valor de 216.993,79€. 

 

A XLIII RPFC apurou assim um total de recursos disponíveis no valor de 244.831,40€. Contudo, 

recordou que deste montante, haveria que considerar uma decisão da 250ª Reunião do Comité de 

Concertação Permanente (CCP), de mobilizar 35.421,24€ para uma ação pontual de “Reforço do 

PAIGE”, pelo que o montante disponível para decisão da RPFC correspondia a 209.410,16€. 

 

Em processo de consulta posterior aos PFC e em período fora das atividades relatadas neste 

documento, foi solicitada à RPFC uma aprovação eletrónica da transferência de salvos vencidos das   

atividades “II Feira do Livro da CPLP” e “Capital da Cultura da CPLP”, num montante total de 

48.042,12€, que viriam a ser aplicados pela 251ª Reunião do CCP na Ação pontual “Capital da 

Cultura da CPLP - Luanda 2022” (emails de 30 de março de 2022 e email de 13 de abril de 2022 do 

DC).  
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6.3 Deliberação sobre Propostas de Atividade para inclusão no QBC 

 

No espaço reservado à deliberação sobre novas propostas de atividade para inclusão no QBC foram 

produzidas as reflexões e propostas que em seguida se abordam.  

 

O PFC CV afirmou que considerava necessário repensar a seleção de projetos, desde a sua submissão 

até à sua chegada à RPFC. Acrescentou que se despendia uma parte muito considerável do tempo 

das RPFC a analisar projetos e a ouvir os proponentes. Observou, negativamente, a diversidade de 

temas que eram trazidos à consideração dos PFC. Sugeriu que houvesse mais atenção e que se criasse 

um momento para os PFC terem contacto com as propostas de projeto antes da RPFC. Aditou que 

havia considerado as perguntas colocadas pelo Brasil durante a fase de diálogo com as entidades 

proponentes como pertinentes e que deveria ter havido oportunidade de o fazer anteriormente. 

 

A PFC PT considerou ser oportuno que se repensasse a forma e o calendário da apresentação dos 

projetos. Solicitou que o SECPLP pudesse analisar esta questão, criando uma oportunidade para 

falar com as entidades proponentes, mas que a decisão mais fundamentada sobre o eventual 

financiamento só seria efetuada na Reunião subsequente. Observou que a variedade de projetos era 

demonstrativa da diversidade de interesses, e que projetos bem fundamentados não deveriam ser 

travados. 

 

O PFC STP notou que existiam normas que regiam a submissão de projetos e que para chegar à 

RPFC esses projetos têm de cumprir etapas.  

 

O PFC ANG concordou com as apreciações de Cabo Verde e de Portugal. 

 

O DC esclareceu que os procedimentos previstos conforme estabelecidos no novo Manual de 

Cooperação haviam sido integralmente cumpridos. Informou que todos os projetos que chegam ao 

SECPLP seguem esses procedimentos e observou, que as matrizes de análise têm sido 

disponibilizadas atempadamente para facilitar a análise dos PFC e apoiar a decisão que é tomada 

em sede de RPFC.  

 

A PFC BR indicou que iria transmitir ao SECPLP a avaliação feita pelo Brasil dos projetos 

apresentados. Recordou que o projeto ODSlocal já havia sido apresentado na RPFC anterior. 

Avançou que quanto aos Manuais de Arquitetura, embora se tratasse de um projeto conhecido, 

pretendia desenvolver uma articulação já iniciada com uma estrutura universitária nacional. 

 

O PFC CV afirmou ser necessário ter em conta não só a pontuação dos projetos, mas também as 

prioridades nacionais dos Estados-Membros e das instituições do Estado. Aventou a possibilidade 

que o projeto ODS local pudesse colidir com o papel das instituições estatais. 
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A PFC PT, referindo-se ao projeto: Plataforma ODSlocal CPLP, reconheceu o sucesso o projeto em 

Portugal, sugerindo que este pudesse iniciar em apenas 2 Estados-Membros, tendo avançado com a 

proposta de uma aprovação condicionada. 

 

O PFC CV corroborou a proposta no sentido de recomendar o faseamento do projeto.  

 

A PFC PT referiu-se em seguida ao projeto de Surf, reconhecendo que embora possa não ser 

considerado prioritário, tratava-se da promoção de um desporto que é uma modalidade olímpica, 

com possibilidade de movimentar investimento e turismo. Sugeriu uma aprovação condicionada, 

mediante readequação do projeto com maior destaque para a questão ambiental. Aditou que um 

eventual apoio financeiro deveria ser entendido como uma força motriz para garantir outros fundos 

e assim assegurar a sustentabilidade da iniciativa. Deste modo, este apoio poderia permitir 

galvanizar esforços para próximas edições. Concluiu, indicando a necessidade de se assegurar a 

visibilidade da CPLP.  

 

O PFC CV explicou que não pretendia tirar mérito do projeto, apenas notar o seu caráter não 

prioritário, embora útil, sobretudo no que concerne ao potencial de atração turística.  

 

O representante de Timor-Leste reiterou o interesse e importância para o país, expressando interesse 

na sua expansão. 

 

Após o debate realizado, foi sugerida a seguinte metodologia para auscultação das Entidades 

Proponentes / Executoras: 

1. Receber o projeto das Entidades Proponentes / Executoras para apreciação por cada Estado-

Membro, respeitando o prazo para acolhimento de propostas de projetos tal como 

estabelecido nos normativos da RPFC: de 15 de dezembro a 15 de maio; 

2. Na semana que antecede a RPFC, realização de uma reunião, em plataforma eletrónica, para 

apresentação dos projetos pelas entidades proponentes e posterior troca de impressões entre 

os PFC;  

3. Na RPFC, deliberar / tomar decisão sobre as propostas de projetos com base num consenso 

alicerçado nas apreciações nacionais em relação aos mesmos. 

 

 

7. Informações e outros assuntos 

 

7.1 Programa de Apoio à Integração da Guiné Equatorial na CPLP 2021-2022 

(PAIGE) 

 

A PFC GE fez um pequeno resumo da missão realizada a Malabo em março de 2022 e avançou 

algumas informações sobre a missão de abril 2022. 

 

 



 
 

 

 

15 

 

7.2 Cimeira de Sistemas Alimentares - Proposta para uma “Coligação Internacional para a 

Promoção de Sistemas Alimentares Territoriais Sustentáveis” 

 

O DC referiu que os desenvolvimentos sobre a Cimeira de Sistemas Alimentares e a proposta de 

uma “Coligação Internacional para a Promoção de Sistemas Alimentares Territoriais Sustentáveis”, 

tem sido partilhada com os EM por via de Notas Verbais. Realçou a missão realizada em dezembro 

de 2021 a Nova Iorque, para apresentação da proposta a parceiros vários, entre os quais 

Observadores Associados, continuando o SECPLP um trabalho de alinhamento internacional neste 

desiderato.  

 

 

7.3 Plano de Ação da CPLP para o Combate ao Trabalho Infantil 2021-2025 – Declaração 

conjunta à V Conferência Global para a Erradicação Sustentada do Trabalho Infantil (África 

do Sul, 2022); 

 

O PFC ANG informou que os Estados-Membros reafirmam o seu compromisso de forma a acabar 

com o trabalho infantil, até 2025, em todas as suas formas, manter vigente o problema, de forma a 

evitar que a situação da criança em situação de vulnerabilidade seja agravada, conforme a Versão2 

da Declaração Conjunta da CPLP à V Conferência Global sobre a Erradicação do Trabalho Infantil, 

Forçado e Tráfico de Crianças. 

 

Acrescentou que Angola reafirmava o seu compromisso e informou que, para além dos 

instrumentos internacionais já ratificados, o seu Executivo aprovara a Lei sobre os 11 Compromissos 

da Criança que constam da pauta política, mas também social e jurídica. A prova é que estes 

compromissos estão plasmados no Manual de Educação Moral e Cívica da 5ª Classe, portanto no 

Ensino Primário. Por outro lado, a lei prevê a proibição e a eliminação das piores formas de trabalho 

infantil, incluindo o recrutamento e a utilização de crianças-soldado. 

 

Por fim referiu que Angola tinha participado de todas as Conferências fazendo-se representar por 

dois Sectores Ministeriais, nomeadamente o Ministério da Família, Ação Social e Promoção da 

Mulher e o Ministério da Administração Pública Trabalho e Segurança Social. 

 

 

7.4 2ª Conferência dos Oceanos das Nações Unidas, Lisboa, 27 de junho a 1 de julho de 2022; 

O PFC ANG informou que a 2ª Conferência dos Oceanos das Nações Unidas (UNOC), adiada desde 

2020 devido à situação pandémica, realizar-se-ia em Lisboa, de 27 de junho a 1 de julho de 2022, com 

o tema geral:  Reforçar a ação dos oceanos com base na ciência e na inovação para a implementação 

do ODS14: avaliação, parcerias e soluções. Acrescentou que se tratava de um evento organizado 

pelos Governos de Portugal e do Quénia cujo propósito é o de mobilizar o apoio global para 

implementar, criar, conservar e utilizar, de uma forma sustentável, os mares, oceanos e os recursos 

marinhos.  
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A PFC PT reiterou a importância deste evento de escala global, num tema da maior importância na 

proteção e qualidade de vida no e do planeta. Referiu o processo de articulação com a presidência 

angolana, para a realização de uma Reunião Ministerial dos Assuntos dos Mares da CPLP (ou 

reunião de alto nível da CPLP) à margem do evento e a importância e oportunidade da ocorrência 

do mesmo.  

O DC informou sobre o evento de alto nível, em preparação em colaboração com a FAO, sobre o 

“Acordo para a Criação da Plataforma de Cooperação na Promoção da Pesca Sustentável e Combate à Pesca 

Ilegal, Não Declarada e Não Regulamentada entre os Estados-Membros da CPLP”, que deverá decorrer em 

paralelo à Conferência dos Oceanos.  

 

7.5 9º Fórum Mundial da Água, Dakar, 22 a 27 de março de 2022 

 

O DC recordou os contatos e as tentativas empreendidas pelo SECPLP, para uma participação 

concertada da CPLP, no 9º Fórum Mundial da Água, a qual não se efetivou. Informou também sobre 

o Painel de Alto Nível dedicado à língua portuguesa no 9.º FMA: A Cooperação em Língua 

portuguesa no quadro do abastecimento de água e do saneamento – perspetivas políticas e 

institucionais”, organizado por Portugal, com uma intervenção do Secretário Executivo da CPLP 

(em formato vídeo). 

 

 

7.6 2ª Edição da Ação de Formação em Direito Internacional Humanitário 

 

O PFC ANG recordou que o objetivo desta atividade era de promover a proteção humanitária em 

conflitos armados e terrorismo, promovido pela Cruz Vermelha. Aproveitou a ocasião para informar 

que nos dias 3, 5, 10 e 12 de maio, a convite da Cruz Vermelha e do Governo Suíço, seria realizada a 

Reunião Virtual de Peritos Governamentais sobre o Direito Internacional Humanitário com o 

objetivo de promover discussões sobre leis, regulamentos, procedimentos e políticas nacionais, bem 

como as boas práticas que os Estados desenvolveram para a proteção ambiental em fase de conflitos 

armados. 

 

 

7.7 Informações sobre a Escola Nacional de Administração Pública do Brasil (ENAP) e 

possibilidade de cooperação 

 

A PFC BR recordou a realização, a 10 de janeiro, de uma reunião com o DC e instituições 

responsáveis por ações de capacitação de servidores públicos nos Estados-Membros. Participaram 

do evento, representantes de Cabo Verde (Ministério da Modernização do Estado e da 

Administração Pública), de Moçambique (Instituto de Formação em Administração Pública e 

Autárquica, Ministério da Administração Estatal e Função Pública, e da Universidade Joaquim 

Chissano), de Portugal (Direção de Serviços de Cooperação, Conhecimento e Comunicação, Direção 
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de Serviços da Formação e Qualificação e do Departamento de Gestão da Formação),  São Tomé e 

Príncipe (Ministério dos Assuntos Parlamentares, Reforma do Estado e Descentralização), e do 

Timor-Leste (Ministério da Educação), com a Fundação Escola Nacional de Administração Pública 

(ENAP). Acrescentou que nessa ocasião fora apresentada a Escola Virtual de Governo.  Por fim, 

recordou que se encontrava em andamento o curso “MBA em Gestão Pública”, também oferecido 

pela ENAP, no qual vários Estados-Membros estavam a participar. 

 

 

7.8 Informações sobre o andamento do Programa de Cooperação para Fortalecimento, 

Disseminação e Elaboração de Guias Alimentares na CPLP 

 

O DC enquadrou a iniciativa aprovada no âmbito da V Reunião de Ministros da Saúde da CPLP, 

informando que haviam sido enviados questionários a todos os EM, tendo apenas sido recebidas 

respostas de Moçambique, Portugal e São Tomé e Príncipe, exortando os restantes Estados-Membros 

a reagir à solicitação no melhor calendário possível.  

 

A PFC BR apelou aos PFC que apoiem no sentido de receber os formulários até 31 de março.  

 

 

7.9 VII Congresso de Educação Ambiental da CPLP  

 

A PFC de Moçambique, apresentou brevemente a proposta de Moçambique de acolher o VII 

Congresso Internacional de Educação Ambiental dos Países e Comunidades de Língua Portuguesa 

e Galiza (CEA), apresentada e aprovada no VI CEA, em novembro de 2021, e que deverá decorrer 

em julho 2023, no Parque Nacional de Maputo.  

 

O projeto foi submetido ao SECPLP, a 20 de janeiro de 2022, pelo que será alvo de apreciação apenas 

na XLIV Reunião de Pontos Focais, em maio de 2022. O projeto tem um custo total de € 217,416.40, 

do qual é solicitado ao Fundo especial da CPLP €93,004.40.  

O DC, aproveitou para lembrar que no âmbito do VI Congresso Internacional de Educação 

Ambiental dos Países e Comunidades de Língua Portuguesa e Galiza, foi possível dar inicio às 

deliberações da VIII Reunião de Ministros de Ambiente da CPLP (26 de novembro 2020) decidindo 

assim “reforçar a cooperação no eixo da educação ambiental, tornando-a mais efetiva e inclusiva, apoiando os 

Congressos de Língua Portuguesa para a Educação Ambiental e sustentando uma participação regular dos 

Pontos Focais de Ambiente nos mesmos, para a definição de prioridades para a elaboração e implementação de 

uma Estratégia de Educação Ambiental dos Países e Comunidades de Língua Portuguesa.” 

 

 

7.10 Ferramenta virtual de compartilhamento de experiências na área de alimentação escolar, 

“Visita de Estudos Virtual: Brasil” 
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A PFC BR apresentou este ponto, onde informou que a iniciativa se insere no âmbito do projeto de 

cooperação técnica Sul-Sul trilateral com organismos internacionais, denominado “Programa de 

Execução” e executado em parceria do Governo brasileiro (ABC, e o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE) e o Programa Mundial de Alimentos (PMA), por meio do 

Centro de Excelência contra a Fome do PMA (CdE/PMA), sediado em Brasília.  

 

Acrescentou que a referida Visita de Estudos Virtual tem como objetivo apresentar pontos 

fundamentais da experiência brasileira em alimentação escolar no âmbito da cooperação Sul-Sul, de 

modo a apoiar países que desejam iniciar ou continuar seu investimento neste setor. Assim, constitui 

uma metodologia de compartilhamento virtual que o Brasil coloca à disposição dos demais Estados-

Membros. 

 

Observou ainda que a Visita seria organizada pela referida parceria, sob demanda, sendo composta 

por uma série de 6 vídeos em inglês (com legendas em português e em espanhol) que simula uma 

rápida imersão no Programa Nacional de Alimentação Escolar brasileiro. Além dos vídeos, a 

metodologia da visita favorece troca de experiências entre gestores dos países interessados e 

parceiros brasileiros. Importa ressaltar que, o plano de trabalho para o ano de 2022 do Programa de 

Execução, prevê atividades de apoio direcionadas aos Estados-Membros da CPLP. 

 

Referiu que se tratava de uma iniciativa de cooperação trilateral, que envolve cinco Estados-

Membros da CPLP para além do Brasil – Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São 

Tomé e Príncipe, a UNESCO, a OIT, o PAM e a UNICEF, com o objetivo de fortalecer programas de 

alimentação escolar sustentáveis e simultaneamente fortalecer e consolidar a segurança alimentar e 

nutricional, no Sul Global. 

 

 

7.11 Aprimoramento das metodologias para levantamento de estatísticas referentes à 

cooperação jurídica internacional.  

 

A PFC BR Brasil, apelou aos PFC que apoiem o envio dos formulários até 31 de março.  

 

 

7.12 Preparação da capital da cultura da CPLP 

 

O PFC ANG informou que a Comissão Organizadora havia realizado, até ao momento, três reuniões. 

Nestas reuniões foram partilhadas informações sobre a Capital da Cultura e discutidas iniciativas a 

serem levadas para a Capital da Cultura – Luanda 2022.  Na última reunião, a III Reunião da 

Comissão Organizadora, aprovou-se os Termos de Referência da Capital da Cultura da CPLP e um 

cronograma de atividades sobre as reuniões das subcomissões de trabalho, nomeadamente a) 

Música, dança e espetáculo; b) Livro, arquivo e exposições; Cinema e audiovisual; Arte e artesanato. 

Reconhecendo existirem ainda algumas indefinições, informou que o Ministério da Cultura, 
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Turismo e Ambiente conduziria a 17 de março, a IV Reunião da Comissão Organizadora da Capital 

da Cultura, com vista a avaliar os resultados das reuniões das subcomissões de trabalho. 

 

A PFC PT questionou se existia uma verba disponível para apoiar a iniciativa. 

 

O DC informou que se encontravam disponíveis no FE recursos consignados a duas atividades 

(I2016002 - II Feira do Livro da CPLP e I2016003 -Capital da Cultura da CPLP) que, eventualmente, 

poderiam ser mobilizados para essa finalidade. Porém, uma vez que o Diretor de Ação Cultural, que 

melhor poderia saber sobre a pertinência de mobilizar os recursos dessa atividade, não estava 

presente na reunião e, não tendo havido concertação prévia sobre o tema, não poderia formalmente 

avançar com essa proposta.  

 

 

7.13 Exame do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE à Cooperação Portuguesa 

 

A PFC PT partilhou que estaria previsto para o dia 21 de abril de 2022 o lançamento do Relatório do 

Exame do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD) da OCDE à Cooperação Portuguesa 2022, 

convidando os PFC a acompanhar o lançamento, o que seria possível em formato virtual. 

Destacou que a Cooperação Triangular foi reconhecida como boa prática da Cooperação Portuguesa 

neste exercício, apelando a que as RPFC possam ser um contexto de partilha de informação sobre 

iniciativas em curso e boas práticas entre os Estados Membros da CPLP com vista, também, a 

reforçar a cooperação triangular que envolve a CPLP. 

 

Mais transmitiu que o a versão traduzida para língua portuguesa do Relatório Dinâmicas de 

Desenvolvimento em África de 2022, seria dedicado às cadeias de valor para uma cooperação 

sustentável”, para cujo evento de lançamento, a ter lugar este ano, à semelhança das edições 

anteriores, envolveria a CPLP e convidaria à participação os PFC. 

 

 

9. Preparação da Grelha de Deliberações 

 

A Grelha de Deliberações foi preparada pela DIRCOOP no termo das deliberações da XLIII RPFC. 

 

 

10. Aprovação da Grelha de Deliberações 

 

O DC apresentou a Grelha de Deliberações, que foi debatida e aprovada pelos PFC (Anexo 9). 
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11. Encerramento dos Trabalhos 

O Coordenador agradeceu a todos os contributos prestados que contribuíram para o sucesso da 

RPFC, em particular ao Secretariado Executivo, pela preparação da documentação da reunião e pela 

organização logística da mesma.  

Não havendo nada mais a declarar, deu-se por encerrada a Reunião. 

 

 

Lista de Anexos: 
 

1) Lista de Participantes  

2) Agenda da XLIII RPFC – versão final  

3) Nota Informativa de Março de 2022 do corrente ano sobre o Reforço da Cooperação da 
CPLP em Situações de Emergência: 

4) Quadro Resumo de Execução Financeira do ano de 2021 do Fundo Especial 

5) Apresentação pelo Professor João Guerra Plataforma (ODSlocal CPLP) 

6) Apresentação pelo Professor Correia Guedes (Manuais de Arquitetura Sustentável para 

Brasil e Guiné Equatorial) 

7) Apresentação pela Brand New Territories e pela ONG SOMA (Desenvolvimento do Surf de 

Competição na CPLP 

8) Apresentação pelo Dr. Jorge Dias, (Agência Reguladora do Ensino Superior de Cabo Verde 
ARES) 

9) Grelha de Deliberações XLIII RPFC 
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XLIII REUNIÃO ORDINÁRIA DE PONTOS FOCAIS DE COOPERAÇÃO 

DA COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA - CPLP 

 

15 e 16 de março de 2022 

 
Sede da CPLP 

- com participação por videoconferência -  

 

 

LISTA DE PARTICIPANTES 

 

• ANGOLA 

o Carlos Sardinha Dias, Embaixador, Ponto Focal de Cooperação e Diretor 

da Direção de Cooperação Internacional, Ministério das Relações 

Exteriores;  

o Ana Paula Henriques, Presidente da Comissão Nacional do IILP, 

Ministério da Educação de Angola; 

o Gildo Santos, Ministério das Relações Exteriores; 

o Esperança Cunha, Segunda-Secretária, Missão Permanente de Angola 

junto da CPLP. 

 

• BRASIL 

o Alessandra Ambrosio, Coordenadora-Geral de Cooperação Técnica com 

a CPLP da Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e Ponto Focal de 

Cooperação, Ministério das Relações Exteriores; 

o Pedro Guerreiro, Missão do Brasil junto à CPLP; 

o Zeli Rocha, Analista da Coordenação-Geral de Cooperação Técnica com 

a CPLP, ABC; 

o Myriam Abitam, ABC, Brasil; 

o Alda Silva, ABC – Brasil; 

o Secretário Christian Bicca Estivallet, Subchefe da Divisão de África II – 

Brasil. 

 

• CABO VERDE 

o António Alves Lopes, Ponto Focal de Cooperação, Ministério dos 

Negócios Estrangeiros das Comunidades; 

o Filomena Lopes, Embaixada de Cabo Verde em Portugal. 

 

• GUINÉ-BISSAU 

o Mariama Pinto, Embaixada da República da Guiné-Bissau em Portugal; 
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o Fernando Ialá, Diretor de Serviços da Cooperação Multilateral da Guiné-

Bissau. 

 

• GUINÉ EQUATORIAL 

o Cristina Mangue Abeso, Ponto Focal de Cooperação, Embaixadora no 

Ministério dos Negócios Estrangeiros; 

o Ricardo Mateo Sila, Técnico Superior do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros da Guiné Equatorial. 

 

• MOÇAMBIQUE; 

o Ilda Trigo Raivoso, Conselheira e Diretora adjunta da Direção para 

Organizações Internacionais e Conferencias (DOIC), Ponto Focal de 

Cooperação Adjunta; 

o Nelson Manuel Domingos Rondinho, Desk officer CPLP; 

o Maria do Céu Cardoso, Embaixada de Moçambique; 

o Florêncio Papelo, Embaixada de Moçambique; 

o Guilhermina Amurane, Ministério da Terra e Ambiente de Moçambique; 

o Eliseu Chiandela, Ministério da Terra e Ambiente de Moçambique. 

 

• PORTUGAL 

o Filipa Sousa, Chefe de Divisão dos Assuntos Multilaterais, Camões-ICL, 

IP; 

o Ana Rita de Castro, Técnica Superior, Divisão de Assuntos Multilaterais, 

Camões-ICL, IP. 

 

• SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE 

o Esterline Género, Ponto Focal de Cooperação, Diretor do Gabinete da 

CPLP, Ministério dos Negócios Estrangeiros e Cooperação 

 

• TIMOR-LESTE 

o Aviano Faria, Ponto Focal de Cooperação; 

o Alfaro Júlio-Araújo, Segundo-Secretário, Missão de Timor-Leste junto da 

CPLP; 

o Francisco Gusmão, Missão de Timor-Leste junto da CPLP; 

o Andreia Pires, Missão de Timor-Leste junto da CPLP. 

 

 

• SECPLP 

o Armindo Brito Fernandes, Diretor Geral do Secretariado Executivo da 

CPLP; 
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o Manuel Clarote Lapão, Diretor da Cooperação; 

o Macsud Ismail, Diretor de Administração e Finanças; 

o Chloe Dindo, Assessora Político-Diplomática; 

o Arlinda Cabral, Técnica Superior da Direção de Cooperação; 

o Clara Justino, Técnica da Direção de Cooperação; 

o Philip Baverstock, Técnico da Direção de Cooperação. 

 

 



 

 

 

Versão 4. (2022/03/15) 

 
 

XLIII REUNIÃO ORDINÁRIA DE PONTOS FOCAIS DE COOPERAÇÃO DA 

COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA - CPLP 

 

15 e 16 de março de 2022 

 
Formato Videoconferência  

 

(Horário GMT) 

 
 

Proposta de PROGRAMA  
 

 
 
Dia 1 – 15 de março de 2022 

 
11H00 1. Abertura 

 
11H10 2. Aprovação da Agenda de Trabalho e do Programa  

 
11H15 3.  Partilha de informações pelos Estados-Membros sobre as Atividades em 

execução nos respetivos contextos 
3.1 Atividades em contexto de Pandemia 
3.2 Progressos na implementação dos ODS nos Estados-Membros  
3.3 Calendário e modelo das Reuniões Ministeriais Setoriais da CPLP 
3.4 Constituição do Grupo de Trabalho para elaboração de um documento 

orientador sobre os mecanismos de cooperação em cenários de emergência 
– Ponto de situação 

3.5 Atualização da lista de contatos dos Pontos Focais Setoriais 
 

12H30 4. Acompanhamento das Atividades em execução no âmbito do Fundo Especial 
da CPLP  
4.1 Seguimento das deliberações da XLII RPFC 
4.2 Execução Financeira do Fundo Especial (dezembro 2021)  
4.3 Relatório das Atividades do Quadro Bienal de Cooperação 2020-2022 
4.4 Apuramento de saldos remanescentes de Atividades do Fundo Especial  

 
13H15 5. Acordos firmados entre a CPLP e Organismos Internacionais – estágio de 

implementação 
 

13H30 Conclusão do 1º dia de trabalhos 
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Dia 2 – 16 de março de 2022 
 
11H00 Reinício dos trabalhos 

 
11H05 6. Propostas de Atividade para apreciação/deliberação 

6.1 Novas Propostas de Atividade 
6.1.1 Plataforma ODSlocal CPLP 
6.1.2 Manuais de Arquitetura Sustentável para Brasil e Guiné Equatorial 

6.1.3 Desenvolvimento do Surf de Competição na CPLP 

6.1.4 Desenvolvimento de estudo alargado relativo aos procedimentos de 
avaliação e regulação adotados pelas agências reguladoras e 
estruturas nacionais de avaliação e regulação do ensino superior dos 
Estados-membros da CPLP 

6.2 Identificação de Recursos Livres do Fundo Especial e recursos aportados 
pelos EM para as propostas de Atividade 

6.3 Deliberação sobre Propostas de Atividade para inclusão no QBC 
 

12H15 7. Informações e outros assuntos 
7.1 Programa de Apoio à Integração da Guiné Equatorial na CPLP 2021-2022 

(PAIGE) 
7.2 Cimeira de Sistemas Alimentares - Proposta para uma “Coligação 

Internacional para a Promoção de Sistemas Alimentares Territoriais 
Sustentáveis” 

7.3 Plano de Ação da CPLP para o Combate ao Trabalho Infantil 2021-2025 – 
Declaração conjunta à V Conferência Global para a Erradicação 
Sustentada do Trabalho Infantil (África do Sul, 2022) 

7.4 2ª Conferência dos Oceanos das Nações Unidas, Lisboa, 27 de junho a 1 de 
julho de 2022 

7.5 9º Fórum Mundial da Água, Dakar, 22 a 27 de março de 2022 
7.6 2ª Edição da Ação de Formação em Direito Internacional Humanitário 
7.7 Informações sobre a Escola Nacional de Administração Pública do Brasil 

(ENAP) e possibilidade de cooperação 
7.8 Informações sobre o andamento do Programa de Cooperação para 

Fortalecimento, Disseminação e Elaboração de Guias Alimentares 
7.9 VII Congresso de Educação Ambiental da CPLP – Proposta de 

Mocambique 
7.10 Ferramenta virtual de compartilhamento de experiências na área de 

alimentação escolar, “Visita de Estudos Virtual: Brasil” 
7.11 Aprimoramento das metodologias para levantamento de estatísticas 

referentes à cooperação jurídica internacional  
7.12 Preparação da capital da cultura da CPLP 
7.13 Exame do CAD (Comité de Ajuda ao Desenvolvimento) 

 
13H00 8. Preparação da Grelha de Deliberações 

 
13H30 9. Aprovação da Grelha de Deliberações 

 
13H40 10. Encerramento dos Trabalhos 
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Nota informativa 

 

“Reforço da Cooperação da CPLP em Situações de Emergência” 

 
 

(março de 2022) 

 
 

 

No seguimento das deliberações da XLII Reunião dos Pontos Focais de 

Cooperação da CPLP (RPFC), realizada em Luanda, a 12 e 13 de julho de 2021, 

e, no seguimento do ponto 4.3. da respetiva grelha de deliberações, apresenta-

se um ponto de situação sobre os instrumentos de cooperação em cenários de 

emergência criados no espaço de deliberação das Reuniões de Ministros da 

CPLP nos setores da Saúde, Administração Interna, Defesa e Educação. 

 

A presente informação visa apoiar os esforços em curso para constituição de 

um “Grupo de Trabalho” para elaboração de um documento orientador sobre 

os mecanismos de cooperação em cenários de emergência no seguimento da 

“Resolução sobre o Reforço da Cooperação na CPLP em Situações de 

Emergência”, aprovada na XXV Reunião Ordinária do Conselho de Ministros da 

CPLP (ROCM), de 9 de dezembro de 2020, assunto que foi reiterado pela XIII 

Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP (CCEG), realizada em 

Luanda, a 17 de julho de 2021, que reforçou “o propósito de robustecer a 

cooperação multilateral em tempos de emergência, capitalizando as 

capacidades dos Estados-Membros e criando sinergias entre as suas instituições, 

em prol de respostas mais rápidas e eficazes”.  

 

Apresentam-se em seguida as informações que o SECPLP conseguiu obter no 

quadro dos setores da Saúde, Administração Interna, Defesa e Educação. 

 

Pretende-se que a nota informativa apresente um ponto de situação tão 

exaustivo quanto possível e que seja sujeita às atualizações que se revelem 

pertinentes e em apoio dos Pontos Focais de Cooperação da CPLP no seu 

esforço de preparação de um “documento orientador” os mecanismos de 

cooperação em cenários de emergência.  

 

Recorde-se que, no quadro das deliberações da XLII RPFC, se previa que a 

Coordenação da RPFC, em parceria com o SECPLP, propusesse, até ao final de 

setembro de 2021, uma data para realização da primeira reunião do Grupo de 

Trabalho em apreço. 
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1. SETOR DA SAÚDE 

 

1.1. Instrumentos 

A IV Reunião Ordinária dos Ministros da Saúde da CPLP (RMS), realizada em 

Brasília, entre 24 e 26 de Outubro de 2017, aprovou a “Resolução sobre o 

Fortalecimento de Capacidades em Vigilância e Resposta a Emergências em 

Saúde Pública”, que previa a criação do “grupo de Trabalho sobre 

Capacitação em Resposta a Emergências em Saúde Pública (EMARESP-CPLP), 

composto por representantes dos Estados-Membros e coordenado por Portugal, 

para que, em um prazo de 120 dias, apresentassem à consideração dos 

Ministros uma proposta de cooperação técnica visando a fortalecer as 

capacidades básicas dos Estados-Membros de vigilância e resposta a 

emergências de saúde”.  

 

Esta decisão:  

• Preconiza a capacitação de recursos humanos especializados na gestão 

de crises de saúde pública, fundamentalmente por via da partilha de 

experiências, colaboração científica, formação e treinamento; 

• Está alinhada com enquadramento internacional para a coordenação 

de respostas conjuntas solidárias a situações de emergência, tal como 

proposto pelo Regulamento Sanitário Internacional – RSI da Organização 

Mundial da Saúde – OMS1 

• Reconhece a importância das emergências de Saúde Pública como 

temas de interesse e alcance global, que podem condicionar a 

segurança nacional e internacional, e que requerem respostas 

coordenadas, como ficou demonstrado nas crises provocadas pelos vírus 

Ébola e Zika, assim como na atual conjuntura de pandemia provocada 

pelo SARS-Cov-2 (COVID-19) 

 

 

1.2. Desenvolvimentos 

O assunto foi retomado no âmbito da V Reunião Ordinária Ministros da Saúde 

da CPLP, realizada em Lisboa, a 13 de dezembro de 2019, que, à luz da referida 

Resolução, decidiu “fortalecer a coordenação entre os Estados-Membros na 

vigilância e resposta a emergências em Saúde Pública, incluindo epidemias e 

desastres”. 

 

A III Reunião Extraordinária dos Ministros da Saúde da CPLP, realizada em 

plataforma eletrónica, a 6 de novembro de 2020, recordou a Resolução da IV 

 
1  https://www.who.int/health-topics/international-health-regulations#tab=tab_1 
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RMS, de outubro de 2017, tendo decidido “reforçar a coordenação entre os 

Estados-Membros na vigilância e resposta a emergências em saúde pública, 

incluindo epidemias e desastres, por via da constituição de um Grupo de 

Trabalho sobre Capacitação em Resposta a Emergências em Saúde Pública 

(EMARESP-CPLP), que deverá estar operacional no primeiro trimestre de 2021”. 

 

De acordo com indicações recebidas de Portugal, a coordenação do Grupo 

de Trabalho será realizada pelo Instituto Nacional de Saúde Ricardo Jorge 

(INSA), de Portugal, entidade assessora do SECPLP para o setor da saúde, que 

tem realizado trabalho relevante no quadro da sua Unidade de Resposta a 

Emergências e Biopreparação (UREB), que dá resposta a emergências 

biológicas a nível de Portugal. 

 

Quanto à indicação de representantes para constituição do Grupo de 

Trabalho, o SECPLP efetuou diferentes diligências por Nota Verbal (NV 560, de 

22 de outubro de 2020 e NV 004, de 6 de janeiro de 2021) e em sede de 

informação prestada ao Comité de Concertação Permanente da CPLP (CCP), 

alertando para a necessidade de indicação de representantes dos Estados-

Membros até 29 de janeiro de 2021, uma vez que se pretendia que este Grupo 

se operacionalizasse até ao final do primeiro trimestre de 2021, o que ainda não 

ocorreu.  

 

Até ao dia 4 de outubro de 2021, foram indicados, por ordem cronológica, os 

seguintes representantes dos Estados-Membros: 

a) Portugal, Fernando Almeida, Presidente do Instituto Nacional de Saúde 

Ricardo Jorge (INSA); 

b) Brasil, Eliane Lima Silva, Servidora da Secretária de Vigilância em Saúde – 

NV 159, de 11 de dezembro de 2020. Esta indicação foi alterada no dia 8 

de março de 2022 (NV 34 da Missão do Brasil), tendo sido designados 

como pontos focais a Senhora Janaína Sallas, do Departamento de 

Saúde Ambiental, do Trabalho e Vigilância das Emergências em Saúde 

Pública (DSASTE/SVS) e o Senhor Pedro Henrique Presta Dias, como ponto 

focal suplente, do mesmo serviço; 

c) Cabo Verde, Domingos Teixeira, Médico de Saúde Pública e Diretor do 

Serviço de Vigilância Integrada e Resposta (SVIR) – NV 001/MPCV-

CPLP/21, de 6 de janeiro de 2021; 

d) Angola, Helga Freitas, Directora Nacional de Saúde Pública – NV 006/MA-

CPLP/2021, de 4 de março de 2021. Esta indicação foi alterada por via 

da NV 013/MA-CPLP/2021, de 11 de junho de 2021, que indica o Senhor 
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Eusébio Manuel, Chefe do Departamento da Direção Nacional de 

Saúde; 

e) Guiné-Bissau, Vitorino Martinho Aiogalé, médico, Gabinete do Ministro da 

Saúde Pública da Guiné-Bissau – NV 327/ERGBP/2021, de 2 de julho de 

20021; 

f) Timor-Leste, Ivo Ireneo da Conceição Freitas e Narciso Fernandes, do 

Ministério da Saúde – email de 7 de setembro de 2021; 

g) Moçambique, Domingos Guihole, Médico de Saúde Pública – 

NV905/EMP/GE/995/2021, de 28 de setembro de 2021; 

h) São Tomé e Príncipe, Isaulina Neto Viegas Barreto, Diretora Clínica do 

Hospital Central Ayres Menezes – NV 73, de 1 de outubro de 2021. 

 

O SECPLP deu continuidade às concertações desenvolvidas com a Direção 

Geral de Saúde (DGS) e com o INSA, de Portugal, para avaliar a possibilidade 

de início dos trabalhos do GT EMARESP no melhor calendário possível.  

 

Nesse sentido, no dia 7 de outubro de 2021, foi realizada uma reunião de 

coordenação entre o SECPLP, DGS e INSA, que avaliou a possibilidade de poder 

ser convocada a primeira reunião do GT EMARESP até ao final do mês de 

novembro de 2021. Esta reunião serviu, igualmente, para debater linhas gerais 

para o funcionamento do Grupo, e que o seu funcionamento, enquanto 

mecanismo de cooperação, não deverá representar encargos suplementares 

para os Estados-Membros.  

 

A primeira reunião do GT EMARESP teve lugar a 3 de novembro de 2021. Nela 

estiveram presentes os membros do GT de Portugal, acima indicados, que 

coordenou a reunião, bem como de Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique 

e São Tomé e Príncipe. Para além destes representantes, o Brasil esteve 

representado pelo seu ponto focal de cooperação. A Embaixada de Cabo 

Verde em Lisboa e a Missão de Timor-Leste junto da CPLP também 

acompanharam a reunião. O SECPLP foi representado pelo Diretor de 

Cooperação.  

 

Nessa ocasião foi apresentada uma proposta de trabalho, com o propósito de 

dar resposta ao mandato conferido pela IV RMS da CPLP, realizada em Brasília, 

em outubro de 2017, que previa a criação do “grupo de Trabalho sobre 

Capacitação em Resposta a Emergências em Saúde Pública (EMARESP-CPLP)”. 

Essa proposta abordou a forma como se poderia formalizar a articulação 

institucional da iniciativa, os recursos a aplicar para a sua institucionalização e 

sua sustentabilidade futura. Esta proposta foi apresentada para reflexão do 
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grupo de trabalho a 9 de dezembro de 2021, tendo sido sugerida uma nova 

reunião, a realizar no início de 2022, para debate e consolidação das ideias 

apresentadas.  

 

Durante esta reunião, o Diretor de Cooperação esclareceu que a proposta 

resultante do setor da saúde, bem como dos setores da defesa e administração 

interna, constituiria um subsídio a apresentar aos Pontos Focais de Cooperação 

da CPLP para cumprimento do mandato que lhes foi conferido para 

elaboração de um “Documento Orientador” sobre os mecanismos de 

cooperação em cenários de emergência. 

 

A segunda reunião do GT EMARESP teve lugar a 8 de março de 2022, tendo 

servido para passar em revista as propostas apresentadas durante a primeira 

reunião e auscultar as perceções e recomendações dos representantes dos 

Estados-Membros quanto à sua execução. Nesta reunião, foi informado por 

Portugal que a coordenação do GT EMARESP passaria a ser assumida pela DGS 

de Portugal. Aguarda-se que sejam circulados documentos oficiais que deem 

continuidade a este processo.  

 

 

 

2. SETOR DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA/INTERIOR 

 

2.1. Instrumentos 

A IV Reunião de Ministros do Interior e Administração Interna da CPLP (RMAI), 

realizada em Díli, em outubro de 2015, reconheceu a necessidade de serem 

definidos mecanismos de resposta rápida e medidas conjugadas para a 

prevenção de catástrofes naturais que afetam pessoas e bens. 

 

 A Declaração Final, no capítulo relativo à área da salvação pública, proteção 

civil e bombeiros propunha (i) a promoção de ações de cooperação no âmbito 

da “Plataforma de Redução de Riscos de Desastre”, operacionalizando-a a 

partir do sítio Internet da Proteção Civil e Bombeiros da CPLP, por forma a 

otimizar a partilha de experiências e de conhecimentos técnicos; (ii) a 

promoção do intercâmbio de peritos e das atividades de capacitação, bem 

como a celebração de acordos multilaterais de forma a tornar mais eficientes 

as relações institucionais com vista a agilizar os procedimentos operacionais em 

caso de emergência.  
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A V Reunião de Ministros do Interior e Administração Interna da CPLP, realizada 

na Praia, a 24 de abril de 2019, retomou estes assuntos e, no ponto 6 da 

Declaração Final, relativo à Salvação Publica, Proteção Civil e Bombeiros, as 

seguintes iniciativas2: 

• A criação de uma “Rede de formação em matéria de proteção civil da 

CPLP”, com vista a reforçar o conhecimento em matéria de prevenção, 

preparação, resposta e recuperação (prevendo a identificação das 

necessidades de formação até dezembro de 2019 e da oferta formativa, 

até junho 2020, assim como a elaboração de um “Plano de Ação 

Conjunta de Formação para o biénio 2021/2022”.  

• O reforço da “Plataforma de Redução de Riscos de Catástrofes da CPLP” 

(plataforma online de partilha com vista à mitigação dos efeitos, de 

natureza essencialmente preventiva e não reativa, criada na sequência 

da IV Reunião Ministerial), operacionalizando-a através do sítio da 

proteção Civil e Bombeiros;  

• Partindo do impacto das alterações climáticas na ocorrência de 

catástrofes naturais e identificando a necessidade de adoção de 

medidas conjugadas de prevenção da exposição a tais fenómenos, a 

Declaração Final da V Reunião Ministerial (i) sublinha a importância da 

criação de um “mecanismo de intervenção coordenada em situações 

de emergência humanitária” e (ii) encoraja o aprofundamento dos 

trabalhos em torno da “Plataforma da Redução de Riscos de Catástrofe 

da CPLP”, considerada fundamental para a promoção de uma cultura 

de resiliência global perante os desafios sociais, económicos e 

ambientais e (iii) convida à realização de um seminário sobre a visão 

nacional das alterações climáticas, projetado para decorrer em Cabo 

Verde, em 2020. 

 

Estas questões foram tratadas a coberto da NV 514/GSE/CPLP/19, de 30 de abril 

de 2019, que retransmitiu os documentos finais da V RMAI. 

 

2.2. Desenvolvimentos 

A Reunião de Ministros do Interior e Administração Interna da CPLP não reúne 

desde abril de 2019 e este Secretariado não conhece avanços na 

implementação das deliberações da V RMAI ou avanços na implementação 

dos instrumentos referenciados. 

 

 
2 Constantes das conclusões e recomendações propostas pela V Reunião do Conselho de Comandantes 

Nacionais, Diretores Nacionais, Presidentes de Salvação Pública, Proteção Civil e Bombeiros da CPLP. 
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Aventa-se a possibilidade de, no espaço de articulação para preparação da 

VI RMAI, eventualmente convocar pela Presidência em exercício, se considerar 

a necessidade de definição dos princípios gerais para esta atuação bem como 

identificar pontos focais e respetivas responsabilidades, tendo em mente a 

necessidade de aprovação de um programa de atividades. 

 

No seguimento da partilha, em outubro de 2021, de um ponto de situação com 

a informação sobre este tópico, Portugal informou o SECPLP, a 21 de dezembro 

de 2021, sobre o respetivo ponto de contacto para o setor da administração 

interna:  

• Ana Freitas 

Técnica Especialista 

Gabinete do Presidente da Autoridade Nacional de Emergência e 

Proteção Civil (ANEPC) 

ana.freitas@prociv.pt 

 

 

3. SETOR DA DEFESA 

 

3.1. Instrumentos: 

De acordo com informação prestada pelo Secretariado Permanente dos 

Assuntos de Defesa (SPAD) em setembro de 2021, a XVIII Reunião dos Ministros 

da Defesa, realizada em Malabo, em maio de 2017, aprovou o documento 

relativo aos princípios gerais e orientações de base para, no quadro da CPLP, 

conduzirem à criação de um “eventual mecanismo de resposta a situações de 

catástrofes da CPLP”. Foi, assim, dado início ao documento de 

operacionalização do mecanismo, nomeadamente ao elencar das 

capacidades a disponibilizar em caso de necessidade.  

 

Na reunião extraordinária de Diretores de Política de Defesa Nacional (DPDN), 

em outubro de 2017 e outubro de 2018, assim como na 20.ª Reunião de 

CEMGFA/CPLP, em abril de 2018, o Brasil informou estar em circulação interna, 

pelos Ministérios das Relações Exteriores e da Defesa, um documento de 

aperfeiçoamento/operacionalização (projeto de Protocolo), no sentido de 

definir como acionar e de onde seriam alocados recursos. 

 

O objetivo desta proposta de Protocolo passa por garantir, no respeito pelas 

legislações internas de cada Estado-Membro, o prévio conhecimento do 

catálogo de capacidades que cada uma das Forças Armadas pode 

disponibilizar para resposta a qualquer tipo de catástrofes, agilizando e 

mailto:ana.freitas@prociv.pt
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acelerando tempos de resposta, uma vez acionada, pelas entidades 

competentes em cada Estado-Membro, tal necessidade. 

 

Entre outros aspetos, poderá considerar-se que: 

• O mecanismo deve centrar-se na capacidade de resposta rápida a 

emergências através das capacidades das Forças Armadas, 

estabelecendo os princípios gerais e orientações de base para a criação 

de uma estrutura e procedimentos que respondam de forma 

coordenada, simples, célere e eficaz; 

• O mecanismo não deve interferir nem colidir com outros já existentes, ao 

nível nacional3 e internacional, sob pena de aumentar a complexidade 

da resposta e prejudicar a celeridade da mesma; 

• Devem ser identificadas e sistematizadas as capacidades militares 

disponíveis para uma resposta rápida por parte dos EM, contribuindo 

dessa forma para a celeridade do processo de identificação de 

possibilidades de resposta e solicitação das mesmas. 

 

Em 2019, procurou-se nas reuniões dos órgãos da Componente de Defesa da 

Comunidade que os Estados-Membros transmitissem, ao SPAD, os contributos ao 

projeto de Protocolo e Anexos, com a finalidade de ser possível ao Brasil a 

elaboração de uma versão final do documento, a validar posteriormente 

naquela Componente (o preenchimento de um Inventário respeitava, apenas, 

à identificação de capacidades necessárias para cada tipo de catástrofe), 

desejavelmente nas reuniões de DPDN e MDN. 

 

Nesse sentido, foi determinado na XIX Reunião de MDN da CPLP, em 20 de maio 

2019, o desenvolvimento, pelos DNPD, dos trabalhos necessários à 

concretização deste processo, tendo sido acordada a criação de um Grupo 

de trabalho (GT) para a elaboração de um documento eficaz, adequado às 

necessidades de cada EM e no cumprimento das melhores práticas 

internacionais4. 

 

Aguardava-se, ainda, a necessidade premente de comunicação ao SPAD, de 

pontos de contacto (POC) da Guiné Equatorial e de Timor-Leste para integrar o 

GT criado. 

 
3 Vd Declaração Final da V Reunião de Ministros do Interior e da Administração Interna da CPLP, de 24Abr219, 

nos termos da qual são incluídas considerações relativas a resposta a catástrofes, designadamente no último 

considerando da parte preambular da Declaração e no seu n.º/ponto 6. 
4 Verificados pontos que careciam de significativos ajustes no projeto de Protocolo de Ações de Resposta 

elaborado por aquele país, sem os quais haveria comprometimento ao apoio solicitado, de forma a cumprir 

as melhores práticas internacionais e adequando-se às necessidades de cada EM, a fim de possibilitar uma 

eficaz cooperação. 
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Em 29 de outubro de 2019, na XI Reunião de DPDN da CPLP, foi distribuída pelo 

Brasil nova versão de documento/projeto de Protocolo, com o intuito de 

garantir a conclusão dos trabalhos sobre o Mecanismo, em tempo que 

permitisse a sua submissão ao processo de decisão da Componente de Defesa 

da CPLP em 2020, que foi suspenso devido à pandemia da Covid-19 e a 

aguardar, ainda, contributos dos Estados-Membros à referida nova versão. 

 

Também na área da Saúde Militar o tema foi abordado nas reuniões do Fórum 

de Saúde Militar da CPLP (FSM/CPLP), que agrega responsáveis dos serviços de 

Saúde Militar dos Estados-Membros da Comunidade, e cuja coordenação cabe 

a Portugal, tendo sido reconhecida a importância de incluir uma componente 

de saúde militar, envolvendo recursos humanos dos vários países, nos Exercícios 

FELINO, e outras iniciativas com competências em Medicina de Catástrofe. Em 

novembro de 2018, na Fundação Champalimaud, ocorreram as II Jornadas de 

Defesa + Saúde, iniciativa do Ministério da Defesa Nacional de Portugal, 

subordinadas ao tema da Medicina de Catástrofe, com a presença de 

representantes de alguns dos Estados da CPLP no âmbito da sua participação 

no XVIII Encontro de Saúde Militar da Comunidade, na mesma ocasião. 

 

Tendo presente as legislações nacionais sobre a matéria, afigura-se da maior 

relevância a receção atempada dos contributos de todos os Estados-Membros 

ao projeto de Protocolo em apreço e a articulação de procedimentos entre as 

áreas sectoriais competentes na CPLP e entre as diversas estruturas dos Estados, 

que possam ser empenhadas neste Mecanismo de resposta a catástrofes da 

Comunidade. 

 

Na XII Reunião de DPDN da CPLP, realizada a 24 de novembro de 2020, por 

videoconferência, e quanto ao “Mecanismo de Resposta da CPLP a Situações 

de Catástrofe” o ponto de situação manteve-se relativamente inalterado, 

tendo sido avaliada a necessidade de garantir a conclusão dos trabalhos sobre 

o Mecanismo, em tempo, para que fosse possível a sua submissão ao processo 

de decisão XX Reunião de Ministros da Defesa (RMD), que se realizaria em julho 

de 2021.  

 

Foi assim previsto o envio, até 29 de janeiro de 2021, de contributos a nova 

versão de documento/projeto de Protocolo distribuído pelo Brasil em 20 de 

novembro de 2020, via SPAD. Nesse calendário mantinha-se ainda premente 

conhecer ponto focal da Guiné Equatorial e de Timor-Leste para este GT, que 

deveriam ter sido indicados até ao final de novembro de 2020. 
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A 21 de maio de 2021, a 22.ª Reunião de Chefes de Estado-Maior-General ou 

Equiparados das Forças Armadas (CEMGFA) da CPLP, recomendou a 

aprovação do “Mecanismo de Ações das Forças Armadas da CPLP para a 

Cooperação Mútua em Situações de Catástrofe” e seus anexos. 

 

Dias mais tarde, já no âmbito da XII Reunião de DPDN da CPLP, realizada a 31 

de maio de 2021, por videoconferência, foi aprova a possibilidade de levar a 

deliberação da XX RMD um projeto de declaração para aprovação do 

“Mecanismo de Ações das Forças Armadas da CPLP para cooperação mútua 

em situações de catástrofe”. Nessa ocasião, o SECPLP propôs que a declaração 

final desse órgão reconhece o “diálogo interinstitucional entre órgãos da CPLP”, 

aludindo aos esforços em curso em vários setores da CPLP e preconizando a 

otimização dos mecanismos de cooperação existentes em cenários de 

emergência e a capitalização das capacidades dos Estados-Membros em prol 

de respostas coordenadas, rápidas e eficazes.  

 

Esta proposta não mereceu consenso, tendo sido considerado que deveria ser 

prestada informação verbal à RMD mas sem alusão ao tema no projeto de 

declaração. 

 

A XX RMD realizou-se a 1 de junho de 2021, em formato de videoconferência, e 

aprovou a declaração e o “Mecanismo de Ações das Forças Armadas da CPLP 

para cooperação mútua em situações de catástrofe”, cujo enquadramento 

consta da documentação circulada com a NV 521/GSE/CPLP/21, remetida 

pelo SECPLP, a 13 de julho de 2021.  

 

Em termos resumidos, o Mecanismo pretende promover a “cooperação entre 

as Forças Armadas dos Estados-Membros da CPLP, por meio de seus Ministérios 

da Defesa ou equivalentes, para ações coordenadas de resposta a situações 

de catástrofes, por iniciativa direta ou pela articulação junto aos organismos 

nacionais responsáveis. Tem como base os princípios da soberania e do direito 

humanitário internacional, ressaltando o espírito de solidariedade entre os 

povos, a valorização da vida humana e o respeito à cultura e às diferenças 

entre as pessoas. O Mecanismo constitui-se em um instrumento de colaboração 

voluntária, não implicando em obrigações de Estado, nem tampouco lhe é 

atribuído o status de organização de caráter internacional permanente ou 

não”. 
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Sendo o setor da defesa o mais avançado na constituição dos seus 

mecanismos, o SECPLP contactou, a 17 de dezembro de 2021, a Coordenação 

do Secretariado Permanente do Setor da Defesa, para indicação de um ponto 

focal para participação numa reunião de articulação com o setor da saúde e 

administração interna. 

 

 

4. SETOR DA EDUCAÇÃO 

 

4.1. Instrumentos: 

 

A Reunião de Ministros da Educação da CPLP, reconhecendo a importância de 

uma atuação proativa e concertada para a recolha de informação sobre a 

forma como os sistemas educativos estariam a fazer face aos desafios 

resultantes da pandemia COVID19, tem procurado impulsionar eventos para 

partilha de informação, tendo em vista a identificação de possíveis formas de 

cooperação no contexto da CPLP. Neste sentido, foram realizados três eventos, 

entre junho de 2020 e março de 2022:  

• Reunião Técnica de Pontos Focais da Educação da CPLP sobre 

«Educação em Tempos de Emergência na CPLP», que teve lugar em 4 

de junho de 2020, em plataforma eletrónica, com o objetivo de partilhar 

informação, identificar atividades conjuntas e debater assuntos 

relacionados com a educação em contexto de emergência, assente em 

padrões de referência a serem identificados conjuntamente e tendo em 

conta as especificidades dos contextos nacionais, cuja ata com 

proposta de recomendações foi adotada pela XI RMED CPLP;  

• Conferência Internacional «O Ensino da Literacia e a Aprendizagem 

durante e após a Crise da Covid-19, no Espaço da CPLP”, realizada no 

dia 11 de setembro de 2020, em plataforma eletrónica. A sessão de 

abertura presidida pelo Secretário de Estado de Educação de Cabo 

Verde e pelo Secretário Executivo da CPLP contou com a presença da 

representante da Comissão Nacional da UNESCO de Cabo Verde.  

apresentações dos Peritos dos Estados-Membros e ampla participação 

técnica e do público em geral, com recurso a plataformas virtuais, e cujas 

conclusões foram adotadas pela X RMED. Participaram neste encontro 

peritos nacionais de Angola, Brasil, Cabo Verde, Moçambique, Portugal 

e São Tomé e Príncipe. As conclusões desta Conferencia foram adotadas 

pela XI RMED.  
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4.2. Desenvolvimentos: 

 

A XI Reunião de Ministros da Educação da CPLP, realizada a partir da Cidade 

da Praia, em plataforma eletrónica, a 18 de novembro de 2020, reconhecendo 

que «o contexto pandémico imposto pela Covid-19 representa um desafio para 

os sistemas educativos dos Estados membros, relevando a necessidade de 

identificação de iniciativas que promovam a atuação conjunta no plano da 

cooperação multilateral da CPLP nesta matéria», escolheram como tema da 

Ministerial «A Educação nos Estados Membros da CPLP e o contexto da 

pandemia da COVID-19».  

Esta escolha visou refletir a importância atribuída por este Setor «aos impactos 

da pandemia nos sistemas nacionais de educação e formação e os desafios a 

enfrentar, que apelam ao aprofundamento do diálogo e à partilha de 

informação, tendo em vista uma atuação concertada no contexto da CPLP». 

Foi neste sentido que esta Reunião Ministerial destacou as iniciativas realizadas 

sectorialmente, com vista a contribuir para a recolha de informação e partilha 

de experiências de mitigação aos impactos da pandemia nos sistemas 

educativos.  

Constitui a deliberação 1 da Declaração Final da XI RMED «a inclusão do tema 

da Educação em contexto de emergência na CPLP como ponto de agenda 

para adoção de uma estratégia comum e como eixo prioritário do Plano 

Estratégico de Cooperação Multilateral no Domínio da Educação da CPLP para 

o período de 2021 a 2026», encontrando-se a Reunião Técnica dos Pontos Focais 

da Educação mandatada para, em estreita articulação com o Secretariado 

Executivo, incluir  a «Educação em contexto de emergência na CPLP» como um 

eixo do Plano Estratégico de Cooperação Multilateral de Educação da CPLP 

(2022-2026). 

 

Para cumprimento do mandato ministerial, teve lugar no dia 10 de março de 

2022, a I Reunião do Grupo de Trabalho que colaborará na elaboração da 

proposta de objetivos específicos e atividades do «Eixo Estratégico 8. Educação 

em Tempos de Emergência na CPLP», com a participação dos Pontos Focais da 

Educação, e seus representantes, de: 

• Angola, Aldo Sambo e respetiva delegação angolana, que coordena 

os trabalhos no âmbito da PPT; 

• Brasil, Maria Francisca Trujillo e respetiva delegação brasileira; 

• Cabo Verde, Wilson Moreno e respetiva delegação cabo-verdiana; 

• Guiné-Bissau, Mamadu Bá; 

• Moçambique, Benedita Manjate e respetiva delegação moçambicana; 

• Portugal, Ana Sofia Viegas; 
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• Timor-Leste, Lúcia Vieira. 

 

A reunião teve como principais pontos de agenda a partilha de informação 

sobre:  

• A «Educação em Tempos de Emergência nos contextos nacionais dos 

Estados-Membros da CPLP»;  

• A Resolução sobre o Reforço da Cooperação na CPLP em Situações de 

Emergência” (adotada pela XXV Reunião Ordinária do Conselho de 

Ministros da CPLP, 2020);  

• A Nota informativa “Reforço da Cooperação da CPLP em Situações de 

Emergência” (SECPLP, março de 2022); 

• A “Página CPLP COVID19 - https://www.cplp.org/id-4961.aspx” 

 

De igual forma, a reunião incidiu sobre a identificação de atividades que 

integrarão o Eixo Estratégico 8. Educação em Tempos de Emergência na CPLP, 

do Plano Estratégico e Plano de Ação Bienal da Educação 2022-2024, incluindo 

a integração do Ponto Focal da Educação do Estado membro que detenha a 

PPT da CPLP no “Grupo Alargado para Otimização da Utilização dos 

Mecanismos Setoriais Existentes de Cooperação em Cenários de Emergência e 

Reforço do Diálogo Multidisciplinar CPLP”. 

 

A II Reunião Extraordinária de Ministros da Educação da CPLP, para aprovação 

do Plano Estratégico de Cooperação em Educação, incluindo o Eixo 

Estratégico 8. Educação em Tempos de Emergência na CPLP, e respetivo Plano 

de Ação (2022-2026), terá lugar no dia 31 de março de 2022, a partir de Luanda, 

em plataforma digital, conforme Notas Verbais já remetidas pela Presidência 

Angolana da Reunião de Ministros da Educação da CPLP aos seus homólogos. 

A Reunião Ministerial contempla ainda uma mesa-redonda com o tema: “O 

desafio da reorganização curricular com vista à garantia das aprendizagens em 

tempos de emergência na CPLP”. 

 

 

 

5. REFLEXÃO SOBRE OS PRÓXIMOS PASSOS 

 

No seguimento das deliberações da XLII RPFC, de 12 e 13 de julho de 2021, o 

SECPLP aguarda que a Coordenação da RPFC, possa identificar uma data para 

realização de uma primeira reunião do Grupo de Trabalho do Mecanismo. 

 

https://www.cplp.org/id-4961.aspx
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Recorde-se que, no quadro desta deliberação, se antecipava que a 

Coordenação da RPFC pudesse indicar, até ao final de setembro de 2021, uma 

proposta de data para a reunião do GT.  

 

Tal deliberação previa, igualmente, que o SECPLP pudesse circular um ponto de 

situação sobre as atividades realizadas pelos “mecanismos de cooperação em 

cenários de emergência” definidos no espaço de decisão das Reuniões de 

Ministros da CPLP nos setores da Administração Interna, da Defesa e da Saúde. 

 

Nesse contexto, o SECPLP circulou para conhecimento dos Estados-Membros 

versões anteriores da presente nota informativa, nomeadamente por via das NV 

675, de agosto de 2021, NV 851, de outubro de 2021 e NV 1078, de 29 de 

dezembro de 2021.  

 

Não tendo sido ainda obtida indicação do lado da Coordenação da RPFC 

sobre uma data para realização da primeira reunião do Grupo de Trabalho do 

Mecanismo, aqui se equaciona, a título de reflexão, uma proposta de trabalho 

que, eventualmente, poderia ser desenvolvida pelo SECPLP e que poderia 

passar pelos passos seguintes5: 

 

a) Articular com os setores acima listados (saúde, defesa, administração 

interna e educação) a ativação dos correspondentes grupos de 

trabalho e identificação de uma coordenação ou ponto focal, quando 

e se aplicável. Por exemplo, o setor da defesa já aprovou os seus 

instrumentos e o seu contributo pode ser dado como concluído; 

b) Estruturar com a coordenação destes grupos de trabalho o 

agendamento de uma primeira reunião, se necessário e de acordo com 

o estado de avanço em cada setor, até ao final do primeiro trimestre de 

2022. Nesta primeira reunião seria vantajoso que fosse identificado um 

coordenador e as linhas gerais de orientação do grupo. Pondera-se que 

a coordenação destes grupos poderia ser mais bem acompanhada 

pelos Secretariados Técnicos Permanentes (ou estruturas equivalentes); 

c) Cada setor trabalharia autonomamente nas respetivas propostas até ao 

final de abril de 2022; 

d) Até ao final de maio de 2022, deveria ser agendada uma reunião dos 

coordenadores deste 4 GTs setoriais (ou com mais elementos se, 

entretanto, outros setores avançarem com deliberações neste contexto) 

 
5 Recorde-se que as fases de trabalho aqui propostas têm estados de avanço diferenciados em cada um dos 

setores. 
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para que, entre si, partilhem as informações e propostas resultantes da 

coordenação setorial desenvolvida;6 

e) As propostas resultantes dos 4 setores deveriam ser harmonizadas e 

integradas num documento único e sectorialmente coordenado, 

constituindo um subsídio técnico que deveria ser apresentado a reflexão 

e debate da Reunião dos Pontos Focais de Cooperação de julho de 

2022, para a elaboração do “Documento Orientador”, que se prevê 

levar a aprovação de um órgão setorial competente da CPLP.  

 

Esta dinâmica poderia ser mantida no futuro e poderia criar condições para o 

surgimento de um eventual mecanismo de cúpula, do tipo “mecanismo de 

coordenação”, que poderia ser alimentado com a informação proveniente dos 

setores, que definiria critérios de coordenação e coerência e que poderia 

contribuir para aumentar os níveis de prontidão de eventuais propostas de 

ação. 

 

Tal proposta permitiria equacionar a manutenção da autonomia e dinâmica 

especifica dos setores, que prosseguiriam as suas atividades de acordo com os 

seus respetivos calendários e prioridades, apresentando as suas propostas à 

estrutura ou órgão ao qual fosse atribuída a coordenação de cúpula.   

 

Tal trabalho poderia ser realizado em rede e por via digital, numa plataforma 

de partilha, evitando criar encargos suplementares para os Estados-Membros. 

 

 

 
MCL 

Diretor de Cooperação 

Março de 2022 

 
6 Está agendada para dia 28 de março, uma primeira reunião de coordenação entre o setor da saúde e o 
setor da defesa. 
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Execução Financeira do Exercício 2021

XLIII REUNIÃO ORDINÁRIA DOS PONTOS FOCAIS DE COOPERAÇÃO

Lisboa, 15 e 16 março, 2021
Direção de Administração e Finanças
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RECURSOS LIVRES
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FIM
Obrigado pela Atenção.



João Guerra
joao.guerra@campus.ul.pt

Plataforma colaborativa para a Agenda 2030
na Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

ODSlocal

mailto:joao.guerra@campus.ul.pt




Criação de 
autonomia local e 
viabilidade futura 
(sustentabilidade) 

do projeto 

Opções estratégicas de
cooperação e os objetivos
programáticos da CPLP

• Participação pública,
• Multiplicação de parcerias,
• Capacidade de monitorização In

ce
n

ti
vo

s

Agenda 2030 da ONU
Agenda  2063  da  UA

A
LI

N
H

A
M

EN
TO

O ODSlocal CPLP procura responder aos mesmos reptos através de: 



Criação de 
equipas nacio-
nais robustas e 

motivadas 



Recolha e 
construção de 

indicadores
de referên-

cia 



Recensea-
mento e divul-
gação de boas-
práticas e casos 

exemplares



Mobilização
e capacitação de 
comunidades e 

atores-locais 
para os ODS

PONTO DE
PARTIDA…
Desenvolvimento 
Sustentável



Numa
primeira fase

estão prevista ações
de formação destes par-

ceiros nacionais que, poste-
riormente, serão alargados

a outros beneficiários 
indiretos do

projeto

Centro de Pesquisa em Políticas 
Públicas e Governação Local  da 
Universidade Agostinho Neto

Universidade
de Cabo Verde

Universidade de 
São Tomé e Príncipe

O que se pretende é que, lideradas pelas Universidades Nacionais, equipas assentes nas
comunidades locais sejam capazes de assumir o processo de monitorização e envolvimento
na Agenda 2030

INSTAURAR UM MODELO DE GOVERNANÇA ALTERNATIVO QUE

PROCURE SEGUIR OS PRINCÍPIOS DA AGENDA 2030 E DOS ODS

ODSlocal CPL - Três países ( várias comunidades locais)
para um projeto piloto:

• Angola

• Cabo Verde

• S. Tomé e
Príncipe



É ao NÍVEL LOCAL que os
problemas mais pre-
mentes se põem na
contemporaneidade

Garantir informação fidedigna assente em indicadores 
de qualidade, abrangentes, rastreáveis, comparáveis

A experiência diz-nos que, ao nível local, escasseiam
indicadores. Daí que seja objetivo do ODSlocal CPLP:

• Recolher e disponibilizar num PORTAL criado e
adaptado às realidades dos vários países indicadores
já produzidos pelas várias autoridades nacionais

• Compilar informação alternativa com base em
Sistemas de Observação da Terra

i) facilitar uma análise mais precisa das realidades
locais

ii) colmatar deficiências de recursos e falhas de
informação relativamente comuns

iii) capacitar as diferentes entidades nacionais
produtoras de indicadores estatísticos

GOVERNAÇÃO DE PROXIMIDADE



O mapeamento de BOAS-PRÁTICAS MUNICIPAIS e PROJETOS DESENVOLVIDOS PELA SOCIEDADE CIVIL é
uma das tarefas propostas para, de acordo com critérios a estabelecer pelas equipas
nacionais, complementar os indicadores de referência com informação mais específica



•Pretende-se promover a capacitação dos
beneficiários finais no domínio das
metodologias de envolvimento e de
mobilização de atores-chave

•Assegurar o seu envolvimento responsável
e autónomo e estimular a constituição de
futuras parcerias para a construção de
redes locais de sustentabilidade

•As sessões deverão realizar-se, tanto
quanto possível, presencialmente e
resultarão em “Agendas 2030 Locais” para
as áreas-piloto a selecionar pela equipas
nacionais

Laboratórios de  Sustentabilidade
Mobilização e capacitação de
comunidades e atores locais



Sem, no entanto, descurar:

Que estas equipas, lideradas por
Universidades Nacionais, sejam
capazes de assumir o processo de
monitorização e envolvimento na
Agenda 2030 ao nível local

INSTAURAR UM MODELO DE

GOVERNANÇA EFICAZ E CAPAZ DE

PERMANECER PARA ALÉM DO PE-
RÍODO DE VIGÊNCIA DE FINANCIA-
MENTO DO PROJETO

São objetivos do ODSlocal CPLP:

▪contribuir para uma efetiva transição
societal assente em processos locais

▪ com capacidade de replicação
ao nível nacional e da CPLP

▪promover a disseminação de resultados
e sua discussão dentro e para além das
fronteiras dos países piloto

▪ fomentando a mobilização
pública, a disponibilização de
informação e a capacidade de
monitorização



https://odslocal.pt/

OBRIGADO
JOAO.GUERRA@CAMPUS.UL.PT

https://odslocal.pt/
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Instituto Superior Técnico, University of Cambridge, Lund University

M-EIA

COOPENER
M-EIA, Universidade Agostinho Neto, Universidade Eduardo Mondlane

Ministério das Infraestruturas, Transportes e Comunicações da Guiné-Bissau

Universidade Timor Lorosae, Ministério do Ambiente de São Tomé e Príncipe
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Previsto: aumento de 2.9ºC – 3.4ºC até 2100. Limiar crítico: 2ºC

Esquerda: Melhor cenário em 2100 (RCP2.6) Direita: Pior cenário (RCP8.5)

From: IPCC Fifth Assessment Report (AR5), 2014 



Harvard University, 22 Feb. 2022, SURE Africa

Estima-se que o planeta tenha recursos para cerca de 4 biliões de habitantes

a viver segundo padrões de consumo “ocidentais”...

From: United Nations 2004, World Population Growth
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OTHER PROJECTS

• E.U. CN/Asia-link/011 091.400: Cino European Centre for 

Sustainable Building – (2003-2006)

• E.U. EIE/04/131/S07.40673: IE4Sahel – Sustainable 

Energy for the Sahel region – (2004-2007)

• E.U. MSCF-CT516617: StaR City – The Green City of 

The Future (2004-2011)

• SURE-Africa COOPENER EIE-06-274: SURE-Africa: 

Sustainable Urban Renewal – Energy Efficient

Buildings for Africa (2006-2011)

• Polar Lodge: a Sustainable Modular Lodge for 

Researchers in the Antarctic. PROPOLAR, 2015-2018



Harvard University, 22 Feb. 2022, SURE Africa

IST

MUITO OBRIGADO!
Prof. Manuel Correia Guedes

manuel.guedes@tecnico.ulisboa.pt

2022



PRO SURF
CPLP



DEMOCRATIZAÇÃO
DO SURF

UMA ONDA DE
QUALIDADE
PODE FAZER CRESCER A
ECONOMIA LOCAL
ATÉ

MILHÕES DE
PRATICANTES

NÚMERO DE PRATICANTES
 CRESCE 

EM 2026

CONTEXTO
MUNDIAL
SURF

3%
35 

12% AO
ANO

2,7 MIL
MILHÕES

INDÚSTRIA 
AVALIADA EM 

 DE DÓLARES EM 2020

3,1 MIL
MILHÕES DE
DÓLARES.



PORQUE
NASCE O
PROJETO

NOS JOGOS DE TOKYO DE
2020, APENAS 2 PAISES AFRICANOS
- NENHUM CPLP

AUMENTO DA PROCURA POR
DESTINOS POUCO EXPLORADOS

CONTINENTE AFRICANO COM MAIS
DE 30,000 KMS 
DE COSTA

VASTA DIVERSIDADE DE ONDAS

"MOÇAMBIQUE, UMA DAS DEZ
MELHORES LOCALIZAÇÕES DE SURF
NO MUNDO" - THE GUARDIAN

OPORTUNIDADE DE
DESENVOLVIMENTO DE UMA
INDUSTRIA E TECIDO EMPRESARIAL
INEXISTENTE

 



INCLUSÃO DE 2 ATLETAS FEMININOS E MASCULINOS NA

ESTRUTRURA ORGANIZACIONAL DA FEDERAÇÃO 
 NACIONAL DE SURF

 

INSTALAÇÃO DE FIBRA ÓPTICA
 

FORMAÇÃO  5 JOVENS SÃO TOMENSES EM COBERTURA
AUDIOVISUAL E STREAMING

 

INJEÇÃO  10 MIL EUROS NA ECONOMIA LOCAL 
 

 

 

 

FORMAÇÃO DE 11 JOVENS SÃO TOMENSES EM PRODUÇÃO

DE EVENTOS
 

IGUALDADE DE GÉNERO ATRAVÉS DO DESPORTO

 

REDUCAO DE 75% DA DIVIDA DA FEDERACAO NACIONAL DE

SURF PARA COM A ISA 

 

DOAÇÃO DE 30 PRANCHAS DE SURF E 3 COMPUTADORES 

O QUE FOI
FEITO

5º CAMPEONATO 
 NACIONAL DE SURF

 1º CIRCUITO DE SURF
NACIONAL DE SÃO
TOMÉ E PRÍNCIPE 
- 3 PRAIAS

1º CAMPEONATO NA
HISTÓRIA DO PÁIS
COM UMA PROVA
FEMININA 

IMPACTO



MINISTÉRIO
TURISMO 

PARCEIROS
PRO SURF

GROUND
VIMEIRO
SANTAL 
TURBO CST

RTP AFRICA
WAVES
ZAP VIVA
FUEL TV
BEACH CAM
SURFTOTAL

COMITEE OLIMPICO STP
BRAND LOVERS
FED. PORT. DE SURF
XHAPELAND
BILLANBONG+ 58 SURF
AUTHENTIC
CULTO DA IMAGEM
IMPRIMA CABO VERDE
MIX TOYS
ZUNTA TV
VISUALSYNC
AGRIPALMA

SPONSORS

MEDIA

PARCEIROS

COMITÉ OLÍMPICO
DE SÃO TOMÉ

MINISTÉRIO DO
DESPORTO
JUVENTUDE E
EMPREENDEDORISMO

2022

GOVERNO CABO
VERDE

FEDERANÇÃO SURF
CABO VERDE



 

CRIAR ESTRUTURAS QUE FOMENTEM A
PRÁTICA REGULAR DE SURF PARA AMBOS
OS GÉNEROS NA CPLP

AUMENTAR O FLUXO DE TURISMO DURANTE
A ATIVIDADE

CRIAR UMA NOVA ECONOMIA LIGADA À
MODALIDADE, GERANDO EMPREGOS E
OPORTUNIDADES PARA OS PRATICANTES
DE SURF E COMUNIDADE ENVOLVENTE

DESENVOLVER ATLETAS OLÍMPICOS E DE
COMPETIÇÃO DE SURF 

AJUDAR A FINANCIAR A ONG COM
PROGRAMA DE SURF THERAPY FEMININO -
SOMA 

OBJETIVOS
PRO SURF
CPLP



 

ORGANIZAÇÃO DA
SEGUNDA EDIÇÃO 
DO PRO SURF SÃO TOMÉ 

VISITAS TÉCNICAS E
CRIAÇÃO DE REDE EM 
CABO VERDE PARA
ORGANIZAÇÃO DO PRO
SURF CABO VERDE EM 2023

OBJETIVOS
PRO SURF
2022

Estrutura para a prática regular de surf feminino
em Cabo Verde

Rede de parceiros para garantir a visibilidade
nacional e internacional do Pro Surf São Tomé

Ações de comunicação, captação de apoios e
patrocínios

 30 viagens a São Tomé e Príncipe

Contratação de técnicos e empresas locais 

Sessões de formação da mão de obra local  

Organização de etapas eliminatórias 

Contratação de unidades hoteleiras, transporte e
serviços de restauração 

Produção do Pro Surf São Tomé em 3 praias
diferentes 

Organização de uma limpeza de praia e
reconhecimento das pradarias marinhas

Estudo de impacto do evento na comunidade 

Produção de conteúdos audiovisuais 



APOIOS INSTITUCIONAIS
GOVERNOS
COMITÉ OLÍMPICO

MODELO DE
PATROCÍNIOS/
VISIBILIDADE

PRODUTOS E 
SERVIÇOS ANEXOS

 

 SAÚDE E BEM-ESTAR

IGUALDADE DE GÉNERO E
EMPODERAMENTO 

REDUÇÃO DAS
DESIGUALDADES NO
INTERIOR DOS PAÍSES E
ENTRE PAÍSES

PROTEÇÃO DOS
MARES E VIDA
MARINHA

SUSTENTABILIDADE

FINANCEIRA

SOCIAL

AMBIENTAL



MUITO
OBRIGADA.
prosurfsaotome@gmail.com

PRO SURF
CPLP



PROJETO DE ESTUDO 

ENTIDADE CIENTIFICA

CENTRO DE INVESTIGAÇÃO EM POLÍTICAS 
DO ENSINO SUPERIOR

ENTIDADE EXECUTORA 

ARES CABO VERDE 

Título:

“Procedimentos de Regulação Adotados pelas Agências Reguladoras e Estruturas Nacionais 

de Avaliação e Regulação do Ensino Superior dos Estados-membros da CPLP”

ENTIDADE FINANCIADORA 

“FUNDO ESPECIAL - CPLP” 

XLIII REUNIÃO DOS PONTOS FOCAIS DE COOPERAÇÃO DA COMUNIDADE DOS 
PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA - CPLP 

Jorge Dias ADM/ARES/CV



1. ENQUADRAMENTO SETORIAL 

O presente projeto de estudo enquadra-se no âmbito da operacionalização do Plano Estratégico de Cooperação

Multilateral no domínio da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior da CPLP, isto é, dando sequência à Resolução

aprovada na XII Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, realizada a 16 de julho de 2018, em

Santa Maria, República de Cabo Verde, sobre Garantia da Qualidade, Avaliação e Acreditação de Cursos de

Educação Superior nos Países da CPLP,

Especificamente, pretende-se dinamizar uma abordagem ao ensino superior assente no pressuposto de

Educação de Excelência, ou seja, de um sistema educativo integrado no conceito de economia do

conhecimento que, da base ao topo, incite as Instituições de Ensino Superior (IES) a desenvolverem domínios a

nível das ciências integradas, das tecnologias e para a construção de um perfil cosmopolita aberto ao mundo,

capaz de interiorizar valores intrínsecos ao saber ser, saber fazer e saber estar, de responsabilização mútua,

enquanto membros da comunidade, visando o fomento de uma cultura de investigação, experimentação e

inovação.



2. OBJETIVO:

 Estabelecer um quadro de referência para o desenvolvimento e
consolidação dos Sistemas de Garantia de Qualidade do Ensino Superior
dos Estados membros da CPLP no horizonte 2030, que permitirá elaborar
um conjunto de recomendações para o trabalho futuro das Agências
Reguladoras e estruturas nacionais de avaliação e regulação do ensino
superior dos Estados-membros da CPLP.



2.1. Objetivos específicos

 Aprofundar o conhecimento sobre o estado da arte relativo aos procedimentos de avaliação e
regulação adotados pelas Agências Reguladoras e estruturas nacionais de avaliação e regulação do
Ensino Superior dos Estados Membros da CPLP e proceder a um levantamento dos normativos de
procedimentos conducentes ao reconhecimento de graus e diplomas;

 Conhecer os sistemas e tecnologias de informação e comunicação ao serviço do trabalho em rede na
área da qualidade do Ensino Superior nestes países e estudar a possibilidade da sua inclusão na
estrutura de interface dos sistemas de informação Plataforma Digital (PD) da ARES/CV, visando
ampliar a capacidade da Plataforma, com a possibilidade de gerir e tramitar o processo de avaliação
e acreditação das IES;

 Identificar indicadores comuns, ou seja, mapeamento, sistematização, partilha e análise de
instrumentos, metodologias e indicadores de avaliação do ensino superior nos Estados membros da
CPLP (tais como, a avaliação de ciclos de estudos; avaliação de áreas científicas; avaliação
institucional; autoavaliação; avaliação externa; avaliação do ensino na modalidade de ensino a
distância) e elaborar um conjunto de recomendações para o trabalho futuro das Agências
Reguladoras e estruturas nacionais de avaliação e regulação do Ensino Superior dos Estados
Membros da CPLP.

 Elaborar um plano de formação para os quadros das ARES Espaço da CPLP, que possibilite a
capacitação institucional das Agências Reguladoras e estruturas nacionais de avaliação e regulação
do Ensino Superior dos Estados-membros da CPLP.



3. QUADRO LÓGICO DO PLANO DE AÇÃO: 2022

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 
RESULTADOS ESPERADOS INDICADORES

CRONOGRAMA  DE 

EXECUÇÃO 
MEIOS DE 

VERIFICAÇÃO

RESPONSABILIDADE

IMPLEMENTAÇÃO E 

PARCERIAS
1º Trimestre 2º Trimestre 

FASE 1 - Caracterização dos sistemas de

ensino superior dos Estados-membros da

CPLP

Reforçar a partilha de

informação sobre a

acreditação e a

regulamentação de cursos e

IES e os procedimentos

conducentes ao

reconhecimento de graus e

diplomas

Registo de Entidades de

Ensino Superior dos Estados

Membros da CPLP

atualizados
X

Relatório de 

Informação trimestral  

ARES/CV-CIPES

FASE 2 - Caracterização dos sistemas de

garantia da qualidade do ensino superior nos

Estados-membros da CPLP

Inscrever a Garantia da

Qualidade, Regulação,

Avaliação e Acreditação de

Cursos de ES como um eixo

do Plano Estratégico de

Cooperação.

Sistema Interno de Garantia

de Qualidade funcional
X Relatório de 

Informação trimestral  

ARES/CV-CIPES + 

Academia FORGES

FASE 3 - Caracterização dos sistemas e

tecnologias de informação e comunicação ao

serviço do trabalho em rede na área da

qualidade do ensino superior nos Estados-

membros da CPLP

Incentivar a utilização de

tecnologias de informação e

comunicação ao serviço do

trabalho em rede na área da

qualidade do ensino superior;

laboratórios Tecnológico

disponível para partilha de

informações
X

Relatório de 

Informação trimestral  

ARES/CV-

CIPES+A3ES



3.1. Quadro Lógico do Plano de Ação: 2022

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 
RESULTADOS ESPERADOS INDICADORES

PROGRAMA DE 

EXECUÇÃO MEIOS DE 

VERIFICAÇÃO

RESPONSABILIDADE

IMPLEMENTAÇÃO E 

PARCERIAS

3º Trimestre

FASE 4 - MAPEAMENTO DOS

INDICADORES: Sistemas de garantia da

qualidade do ensino superior nos Estados-

membros da CPLP

Estabelecimento de um quadro de

referência e/ou objetivos mínimos

comuns a atingir pelas Agências

Reguladoras e estruturas nacionais de

regulação do ensino superior dos

Estados membros, visando o

desenvolvimento e consolidação dos

sistemas de garantia de qualidade do

ensino superior no horizonte 2030.

Registo de Entidades de Ensino

Superior nos Estados Membros da

CPLP atualizados com indicadores

comuns

X

Relatório de 

Informação 

trimestral  

ARES/CV-CIPES

FASE 5 - FORMAÇÃO: Capacitação

institucional das Agências Reguladoras e

estruturas nacionais de regulação do ensino

superior dos Estados-membros da CPLP

Quadros Operacionais das

ARES/CPLP Qualificados no processo

de avaliação, regulação e certificação
voltando o sistema mais
simplificado com melhores
indicadores de qualidade.

Quadros Operacionais das ARES

CPLP devidamente qualificados

X

Relatório de 

Informação 

trimestral  

ARES/CV - Academia 

FORGES+A3ES



3.2. FASES/AÇÕES “ADICIONAIS” SAÍDAS DA MESA REDONDA DE LUANDA - JANEIRO 2022

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 
RESULTADOS ESPERADOS INDICADORES

PROGRAMA DE 

EXECUÇÃO 

MEIOS DE 

VERIFICAÇÃ

O

RESPONSABILIDADE

IMPLEMENTAÇÃO E 

PARCERIAS

4º Trimestre

FASE 6 - Estudar e conceber

um PLANO DA “MOBILIDADE de

Peritos em Avaliação e Regulação

altamente qualificados” no espaço

da CPLP.

 Realização de um levantamento de necessidades

das áreas/setores de mobilidade, a nível das

Agências Reguladoras e estruturas nacionais de

regulação do Ensino Superior dos Estados-

membros da CPLP;

 Estabelecimento de um plano de formação

destinado aos membros das Comissões de

Avaliação Externa, relativamente aos

procedimentos de avaliação e acreditação das

Instituições de Ensino Superior e seus Ciclos de

Estudos, no espaço da CPLP

Estudo de uma

estrutura/modelo de

cooperação técnica baseada

no interconhecimento e no

espírito de interajuda entre

as Agências Reguladoras e

estruturas nacionais de

regulação do ensino superior

que permeie a partilha de

informação sobre os

normativos de acreditação e

a regulamentação de cursos

superiores dos Estados

Membros da CPLP

X
Relatório 

Anual  

ARES/CV/CIPES 

+INAAREES/ Angola/ 

Entidades de Avaliação e 

Regulação dos 

Ministérios de Educação 

de São Tomé e Príncipe e 

Guiné Bissau 

FASE 7 - Diagnosticar os

elementos necessários para criar

uma REDE DE APOIO e incentivo

à cooperação técnica no domínio

de Avaliação e Promoção da

Qualidade do Ensino Superior no

espaço da CPLP.

 Elaboração de um programa de formação dos

Gestores de Procedimentos e Técnicos que

exercem funções nos processos de reconhecimento

de graus académicos.

Plano de formação dos

gestores de Procedimentos

e Técnicos de

Reconhecimento de Títulos

e Graus de Diplomas das

ARES Espaço da CPLP

X Relatório 

Anual  

ARES/CV/CIPES 

+INAAREES/ 

Angola/A3ES-

Portugal+ARES/Moçambi

que e Brasil.



4. SUSTENTABILIDADE DO PROJETO

Sustentabilidade institucional

Após a execução do projeto, as Agências de Avaliação e Regulação do Ensino Superior estarão munidas
de instrumentos que permitem a melhor articulação entre si, garantindo que a comunicação entre as
Agências se continue a processar, designadamente na troca de informações sobre estratégias,
metodologias, alterações dos quadros nacionais de acreditação e regulação, bem como aspetos
relacionados com eventuais novos procedimentos criados para reconhecimentos e equivalências de graus

e diplomas.

sustentabilidade política

Admite-se que, no âmbito da CPLP, se possa manter um interesse pela melhor articulação e tramitação
das atividades das Agências, não só das que interessam ao conjunto dos países da Comunidade, como
também em domínios que podem contribuir para o reforço do desempenho das Agências nacionais. A
CPLP deverá criar uma linha de acompanhamento referida aos sistemas de ensino superior, com especial
incidência nas áreas da avaliação e regulação deste sistema de ensino.

Sustentabilidade financeira

As Agências de Avaliação e Regulação comprometem-se a, após a execução do projeto, a encontrar
soluções de financiamento destinadas a manter a funcionalidade do sistema de articulação e tramitação,
encontrando fontes alternativas no âmbito nacional, no âmbito internacional e no próprio âmbito da CPLP.



5. PERCURSO CONSTRUÇÃO DO PROJETO

2022

IX Reunião dos Ministros da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior Espaço CPLP - Luanda:17-19 de janeiro de 2022

Desafio reforçada na discussão da Mesa Redonda realizada
em Luanda à margem da IX Reunião dos MCTES, sob a
Coordenação do INAAREES.

2018

XII Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP,
realizada a 16 de julho de 2018, em Santa Maria, República
de Cabo Verde, Ano 2018

Recomendações saídas da II Reunião das Agências
Reguladoras do Ensino Superior dos Estados membros da
CPLP - Dia 10 de dezembro de 2020 ARES/ Cabo Verde;

2014

VI Reunião de Ministros da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior da CPLP, em Maputo, Ano: 2014

Recomendação assinalada: Criar um espaço de partilha de
boas práticas sobre Sistemas de Garantia da Qualidade do
Ensino Superior, Domínio da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior da CPLP;



6. ESTADOS MEMBROS E/OU ESTADOS TERCEIROS ENVOLVIDOS 

O projeto beneficia as Agências de Avaliação e Regulação, institutos e ou Direções

Nacionais do Ensino Superior nos Países/Regiões da:

1. República de Angola,

2. República Federativa do Brasil,

3. República de Cabo Verde,

4. República de Moçambique;

5. República Portuguesa;

6. Republica de São Tomé e Príncipe;

7. Republica da Guiné Bissau;

8. Republica da Guiné Conacri;

9. República Democrática de Timor-Leste



7. EQUIPA PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO DE ESTUDO

ENTIDADE EXECUTORA

AGÊNCIA REGULADORA DO ENSINO SUPERIOR - ARES - CABO VERDE 

(03 Consultores - Centro de Investigação em Políticas do Ensino Superior - CIPES)

Angola 

(1 Consultor do Instituto Nacional de Avaliação e Acreditação 
Reconhecimento de Estudos do Ensino Superior - INAAREES de Angola) 

Brasil 

(1 Consultor da Secretaria do Ensino Superior/RF/INEP )

Moçambique 

(1 Consultor Comissão Nacional de Avaliação do Ensino Superior  -
CNAQES)  

Portugal 

(1 Consultor Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior -
A3ES) 



8. RESULTADOS ESPERADOS

O alcançar dos objetivos para o estudo permitirá estabelecer um quadro de referência para o
desenvolvimento e consolidação dos Sistemas de Garantia de Qualidade do Ensino Superior dos
Estados-membros da CPLP no horizonte 2030, baseado em indicadores de referência comuns a
serem adotados pelas Agências Reguladoras e estruturas nacionais de avaliação e regulação do
ensino superior dos Estados-membros.

Especificamente espera-se:

 Criar uma rede de apoio e incentivo à cooperação técnica no domínio da capacitação e formação
de profissionais, considerando as especificidades e as necessidades das Agências de Avaliação e
Regulação do Ensino Superior da CPLP ou instâncias congéneres;

 reforçar a partilha de informação sobre a acreditação e a regulamentação de cursos e IES e os
procedimentos conducentes ao reconhecimento de graus e diplomas;

 incentivar a utilização de tecnologias de informação e comunicação ao serviço do trabalho em rede
na área da qualidade do ensino superior;

 avançar no sentido da criação e dinamização de um mecanismo comunitário de vigilância
multilateral com o fito de apoiar as Agências Reguladoras e estruturas nacionais de avaliação e
regulação do ensino superior dos Estados-membros, tendo como fundamentos a democratização
do conhecimento, o espírito de interajuda e o princípio da solidariedade mútua.



OBRIGADO PELA ATENÇÃO

Jorge Dias | ADM-ARES - Cabo Verde 

E-mail: jorge.dias@ares.cv  
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Grelha de deliberações da XLIII RPFC 

15 e 16 de março de 2022 

 

Ponto da Agenda Deliberações 

3.4 Constituição do Grupo de Trabalho 
para elaboração de um documento 
orientador sobre os mecanismos de 
cooperação em cenários de emergência 

• Até final de março de 2022, a Presidência irá propor um calendário para 
convocação da primeira reunião do Grupo de Trabalho, que é composto 
por Angola, Brasil, Cabo Verde, Moçambique e Timor-Leste. 

• Nessa reunião será iniciada a elaboração de um documento com um 
cariz “macro”, que definirá o enquadramento orientador dos trabalhos 
a realizar pelas áreas setoriais, que deverão prosseguir as suas reflexões 
com base nessa orientação. Após conclusão dos trabalhos setoriais, os 
documentos respetivos deverão ser endereçados à RPFC para 
elaboração da versão definitiva do documento orientador sobre os 
mecanismos de cooperação em cenários de emergência. 

5. Acordos firmados entre a CPLP e 
Organismos Internacionais – estágio de 
Implementação 

• O SECPLP irá reavaliar os Acordos existentes, na antecâmera das 
Reuniões Ministeriais Setoriais a decorrer sob a égide da Presidência de 
Angola da CPLP, e reportará sobre esse ponto no balanço que será feito 
no termo dessa Presidência, visando o reforço dos Acordos que se 
considerem pertinentes. 

• O Brasil manifestou a sua disponibilidade para apoiar o SECPLP no 
processo de articulação com a UNESCO e com a ONU Mulheres. 

6. Propostas de Atividade para 
apreciação/deliberação  

• As apresentações por parte das entidades proponentes passarão a ser 
realizadas em momento prévio às RPFC, em formato virtual, 
preferencialmente na semana que antecede a realização das mesmas. 

6.2 Identificação de Recursos Livres do 
Fundo Especial e recursos aportados 
pelos EM para as propostas de 
Atividade 
 

• Foram apurados um total de 27.837,61€ em saldos remanescentes, que 
ficam disponíveis para financiamento de novas Atividades. Estas novas 
disponibilidades resultam do apuramento de saldos das seguintes 
Atividades já concluídas:  

o Instituto da Água – COOPT007 – 9.109,52€   
o Diretrizes de apoio à agricultura familiar – H201603 – 

13.952,18€ 
o Apoio jovens agricultores Cachéu – H2014029 – 3.207,43€ 
o Portal dos Mares – COOPTL002 – 1.568,48€ 

• Este montante será somado aos recursos apurados a partir dos limites 
de consignação de 2020 e 2021, no valor de 216.993,79€; 

• A XLIII RPFC apurou um total de recursos livres disponíveis no valor de 
209.410,16€. 

6.3 Deliberação sobre Propostas de 
Atividade para inclusão no QBC 

• A XLIII RPFC decidiu solicitar a revisão técnica das seguintes propostas 
de atividade, que deverão ser reapresentadas à próxima RPFC: 

• Plataforma ODSlocal CPLP, condicionada à revisão que 
estabeleça o faseamento da atividade em períodos de 
execução anual; 
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Ponto da Agenda Deliberações 

• Manuais de Arquitetura Sustentável para Brasil e Guiné 
Equatorial, condicionada à confirmação de endosso da 
Universidade CEUB do Brasil; 

• A XLIII RPFC decidiu aprovar técnica e financeiramente as seguintes 
propostas de atividade, sujeitas às seguintes revisões: 

• Desenvolvimento do Surf de Competição na CPLP, 
condicionada a revisão técnica para reforçar, entre outros, o 
contributo da componente ambiental e a sua sustentabilidade 
financeira futura, no valor total de 37.100,00€ (incluindo taxas 
administrativas);  

• Desenvolvimento de estudo alargado relativo aos 
procedimentos de avaliação e regulação adotados pelas 
agências reguladoras e estruturas nacionais de avaliação e 
regulação do ensino superior dos Estados-membros da CPLP, 
condicionada à realização de consultas internas pelos Estados-
Membros que entendam pertinentes, no valor total de 
84.800,00€ (incluindo taxas administrativas). 

• Brasil e Portugal encaminharão ao SECPLP, logo que possível, 
comentários e propostas para a revisão dos documentos de Atividade 
apreciados na XLIII RPFC. 

7.6 2ª Edição da Ação de Formação em 

Direito Internacional Humanitário  

• A proposta de atividade será levada a deliberação da próxima RPFC 

(XLIV RPFC). 

7.8 Informações sobre o andamento do 
Programa de Cooperação para 
Fortalecimento, Disseminação e 
Elaboração de Guias Alimentares 

• As respostas aos questionários enviados aos EM deverão ser remetidas 

ao SECPLP, até ao dia 31 de março de 2022.  

7.9 VII Congresso de Educação 

Ambiental da CPLP – Proposta de 

Moçambique  

• A proposta atividade será levada a deliberação da próxima RPFC (XLIV 

RPFC). 

7.11 Aprimoramento das metodologias 

para levantamento de estatísticas 

referentes à cooperação jurídica 

internacional.  

• As respostas aos formulários enviados aos EM deverão ser remetidas ao 

SECPLP, até ao dia 31 de março de 2022.  



 
 
 
 

 

 

 

Grelha de Deliberações da XLIII RPFC 

15 e 16 de março de 2022 

 

 

(Adenda) 

 
No seguimento da NV 278/GSE/CPLP/22, de 18 de março e da NV 315/GSE/CPLP/22, de 29 de março de 2022, bem como no 

contexto da decisão da 251ª Reunião do CCP, realizada a 1 de abril de 2022 

 

 

 

Ponto da Agenda Deliberações 

6.2 Identificação de Recursos Livres do 
Fundo Especial e recursos aportados 
pelos EM para as propostas de 
Atividade 
 

• Foram ainda apurados um total de mais 48.042,12€ em saldos 
remanescentes, que ficam disponíveis para financiamento de novas 
Atividades. Estas novas disponibilidades resultam do apuramento de 
saldos das seguintes Atividades já concluídas:  

o II Feira do Livro da CPLP - I2016002 – 22.062,13€ 
o Capital da Cultura da CPLP - I2016003 – 25.979,99€ 

• A XLIII RPFC apurou um total de recursos livres disponíveis no valor de 
257.452,28€. 


